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RESUMO 
 
 
Objetivos: caracterizar agressores sexuais de crianças e adolescentes e o perfil da 
violação e das vítimas (sexo e faixa etária), buscando possíveis associações entre a 
tipologia dos molestadores e esses perfis, segundo registros das Delegacias de 
policia civil e especializadas (DAÍ, DEAM, DERCA) de Feira de Santana - Bahia. 
Método: estudo transversal, de caráter exploratório, com base nos Relatórios de 
Inquéritos Policiais, Boletins de Ocorrência e Termos Circunstanciados dessas 
Instâncias, no período de 2005 a 2010. Foram realizadas análises bivariadas, 
utilizando como medidas de associação (razão de prevalência e respectivos 
intervalos de confiança) para determinar possíveis associações entre tipologia dos 
agressores e características da violação e vitimas. Como medida de significância 
estatística utilizou-se o qui-quadrado de Pearson, adotando α = 5%. A análise foi 
feita com auxilio do SPSS 10.0 e R Foundation for Statistical Computing. 
Resultados: Esta dissertação foi apresentada na forma de artigo, cujo resultado 
sugere que a maioria dos agressores era do sexo masculino (98,0%), solteiro 
(61,3%) e adulto (25-49) (40%), sendo 27,5% adolescentes e 17,0% jovens; cerca 
de 60%, eram alguém do ciclo de conhecido da vítima (vizinhos/pessoas da 
comunidade, amigos, namorados e colegas), 16,5% eram pai ou padrasto e 10,5% 
outros familiares. O contexto da ocorrência foi extrafamiliar (72,3%); com contato 
físico (88,3%); penetração (66,7%) e envolvendo agressão física (42,9%). A 
reincidência do abuso e a participação de agressor único foram observadas em 
41,8% e 86,4% dos casos, respectivamente. Associações significativas foram 
verificadas entre agressor adolescente e ocorrência do abuso no contexto 
extrafamiliar, com penetração, agressão e intimidação física/ameaça. O sexo da 
vítima mostrou associação estatística entre agressor adolescente e solteiro, com 
histórico de detenção, outras vitimizações e participação de múltiplos agressores. 
Conclusões: a significativa participação de adolescentes e jovens na condição de 
agressores, a elevada prevalência do abuso sexual ocorrido no contexto 
extrafamiliar, envolvendo formas graves de violação, perpetrado por agressores 
adolescentes, além da expressiva participação de molestadores no ciclo de 
convivência das vítimas (vizinhos, pessoas da comunidade, amigos, colegas, 
namorados e familiares), sugere a necessidade de atuação dos diferentes setores 
sociais, na interrupção do ciclo de violação – agressão e transmissão geracional da 
violência. Esse fenômeno constitui um desafio atual, para as políticas públicas e 
diferentes áreas do conhecimento, quanto aos investimentos voltados à proteção e 
bem estar das gerações futuras, no gozo dos direitos fundamentais, assegurados 
por leis vigentes, nos distintos países e contextos socioculturais. 
 
Palavras Chave: agressor sexual; violência - abuso sexual; infância e adolescência; 
fatores associados. 
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ABSTRACT 
 
 
Objectives: Characterizing sexual offenders against children and adolescents and 
the violation profile (sex and age), looking for possible associations between the 
typology of the perpetrators and those profiles, according to records of police stations 
and specialized civilian police (DAI, DEAM, DERCA) of Feira de Santana - Bahia. 
Method: cross sectional study, exploratory, based on the Survey of Police, 
Occurrence Bulletins and detailed terms of these instances, in the period from 2005 
to 2010. Bivariate analyzes were performed through the prevalence ratio and 
confidence intervals, to determine possible associations between the type and 
characteristics of perpetrators and victims of rape. In order to assess the extent of 
statistical significance we used the chi-square test, adopting α = 5%. The proposal of 
the multivariate analysis (logistic regression) justifies further study of the bivariate 
associations, considering the independent variable (age of offender), the dependent 
variables (type of violation and characteristics of the victim) and covariates (socio-
demographic characteristics, history and habits of the offender). The analysis was 
performed with the aid of SPSS 10.0 and R Foundation for Statistical Computing. 
Results: This thesis was presented in the form of article,  which result suggests that 
most offenders were male (98.0%), single marital status (61.3%), and adult (25-49) 
(40%), 27,5%  adolescents and 17.0% of young, about 60%, were one cycle known 
to the victim (neighbors / community members, friends, lovers and colleagues), 
16.5% were father or stepfather and 10.5% other family members. The context of 
occurrence was extrafamilial (72.3%), with physical contact (88.3%), penetration 
(66.7%) and involving physical aggression (42.9%). The recurrence of abuse and the 
involvement of single offender were observed in 41.8% and 86.4% of cases, 
respectively. Significant associations were found between teenage offender and the 
occurrence of abuse outside the family context, with penetration, intimidation and 
physical assault / threat. The gender of the victim showed a statistical association 
between adolescent offender, marital status single, with a history of arrest, and 
participation of multiple offenders the victimization. Conclusions: the significant 
participation of adolescents and young in the condition of offenders,  and the high 
prevalence of sexual abuse outside the family context, involving serious violations, 
perpetrated by adolescents offenders, in addition to the significant participation of 
molesters in the cycle of living victims (neighbors, people community, friends, 
colleagues, lovers and family), suggests the need for action by different social 
sectors in the effective prevention measures for interruption of the cycle violation - 
the generational transmission of aggression and violence. This phenomenon 
constitutes a current challenge for public policies and different areas of knowledge, 
requiring to investments aimed at the protection and well being of future generations, 
in the enjoyment of fundamental rights, guaranteed by laws, in different countries and 
sociocultural contexts. 
 
Keywords: sex offender, violence - sexual abuse, childhood and adolescence, 
associated factors. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS  
 
 
 A violência, enquanto violação dos direitos humanos, apresenta-se como 

fenômeno mundial e endêmico, que envolve relação assimétrica e desigual de poder 

social, político e econômico, capaz de provocar lesões, danos, privações e 

distúrbios, especialmente em populações e grupos vulneráveis como crianças e 

adolescentes. Do ponto de vista estrutural, a violência se manifesta pela ausência ou 

deficiência de políticas educacionais, sanitárias ou econômicas, que se manifesta 

pelas condições desfavoráveis ao pleno crescimento e desenvolvimento saudáveis 

dos indivíduos (DESLANDES, ASSIS & SANTOS, 2005; MINAYO, 2005; KRUG et 

al, 2002).  

 A vitimização sexual de crianças e adolescentes, como manifestação da 

violência, constitui um problema complexo e traumático que compromete o 

desenvolvimento e a saúde das vítimas, pelas severas conseqüências emocionais, 

comportamentais, sociais e cognitivas (DESLANDES, ASSIS & SANTOS, 2005; 

CICCHETTI; TOTH, 2005; HABIGZANG et al, 2006; MINAYO e SOUZA, 1999; 

PFEIFFER; SALVAGNI, 2005; PINHEIRO, 2006). A violação sexual tem expressão 

nos contextos desenvolvidos e subdesenvolvidos e nas últimas décadas, tem 

mobilizado Instâncias Internacionais de defesa dos direitos humanos, em função da 

invisibilidade, as inúmeras dificuldades relacionadas à identificação, denúncia e 

notificação dos casos e a gravidade das repercussão. (PINHEIRO, 2006; KRUNG et 

al, 2002; FINKELHOR; ORMROD; TURNER, 2009; HEBERT et al, 2009; TOCROMÉ 

et al,  2005). 

 Na perspectiva da violação sexual, nas últimas décadas, a literatura tem 

mostrado mudanças de perfil do agressor que, além de adultos, idosos e jovens, 

passou a considerar a faixa adolescente (AYLWIN et al, 2000; BAROWSKY; 

HOGAN; IRLANDA, 1997; FIRESTONE et al, 2005; POOTINGA; LEMMEN; 

MAJESKE, 2007; ROE-SEPOWITZ; KRYSIK, 2008; VANDIVER; TESKE, 2006). A 

literatura tem apontado os adolescentes, como autores em cerca de 20 a 25% dos 

casos (FINKELHOR; ORMROD; CHAFFIN, 2009; KELLOGG, 2005; LAFORTUNE et 

al, 2004; MARTINS; MELLO JORGE, 2010). 

 Pesquisadores sugerem que a motivação para a vitimização sexual de 

crianças e adolescentes pode começar ainda na fase da puberdade ou 
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adolescência, podendo estar relacionada a múltiplos fatores, destacando-se 

aspectos ambientais e problemas psicossociais, resultantes de experiências 

traumáticas (HALL; RICHARD, 2007). A violação vivenciada precocemente pode 

aumentar o risco do indivíduo se tornar um agressor (MCGRATH, NILSEN & 

KERLEY, 2011) (ciclo vítima – agressor). Nesse caso, a vítima se identifica com o 

violador, assumindo, posteriormente, o seu papel; seja por um padrão de excitação 

sexual impressamente estabelecido, pelo abuso precoce; por um comportamento 

hipersexual conduzido pelo abuso; ou como uma forma social de exercer poder 

(COHEN, 2002; COHEN, 2002a; HALL; RICHARD, 2007; MCGRATH; NILSEN; 

KERLEY, 2011). 

 A mudança no perfil do agressor e a crescente participação de adolescentes 

na condição de perpetradores têm motivado a realização de estudos de diferentes 

nacionalidades (BOROWSKY; HOGAN; IRLANDA, 1997; GAGNON; TOURIGNY; 

LÉVESQUE, 2008; UNDERWOOD et al, 2008), considerando que a violação pode 

indicar um padrão de comportamento previamente estabelecido, pelo histórico de 

vitimização na infância (FELSON;  LANE, 2009; FIRESTONE et al, 2005; WORLING, 

1995). 

 No Brasil, estudos com foco no agressor sexual são escassos. A maior parte 

das pesquisas descreve o perpetrador como um aspecto decorrente do estudo das 

violações e características das vítimas. Desse modo, o aprofundamento na temática 

dos agressores sexuais de crianças e adolescentes constitui importante elemento de 

ação e compreensão do fenômeno, permitindo fortalecer políticas públicas de 

prevenção e enfrentamento da violência sexual e adoção de medidas terapêuticas e 

jurídicas voltadas aos agressores, especialmente o grupo infanto-juvenil. 

 A aproximação e o interesse por este objeto de estudo se deu a partir da 

inserção no Núcleo de Estudos e Pesquisas na Infância e Adolescência – NNEPA, o 

qual desenvolve estudos na área da violência infanto- juvenil, em diferentes 

perspectivas: Escolas (com professores e alunos); Serviços de Saúde (Unidades 

Básicas, Emergências, Hospitais e Sistema Viva); Instâncias de Garantia de Direito 

(Conselhos Tutelares e  Centro de Referencia Especializadas de Assistência 

Sociais), sendo incluído recentemente as Delegacias de Policia Civil e 

Especializadas, no intuito de aprofundar conhecimentos que possam contribuir para 

a formação de novos pesquisadores, divulgar o conhecimento nessa área e 

subsidiar políticas e ações de prevenção e enfrentamento. 
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 Diante do exposto e tendo em vista alcançar os objetivos propostos, 

elaborou-se as seguintes questões de investigação: Qual o perfil do agressor? Quais 

os fatores associados a características do agressor e tipologia da violação e vitimas?  
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2 OBJETIVOS  

 

 

2.1 Objetivo Geral 

 

 Estudar características de agressores sexuais de crianças e adolescentes e 

buscar possíveis associações com a tipologia da violação com dados das 

vítimas, segundo registros nas Delegacias de Polícia Civil e Especializadas 

(DAÍ, DERCA e DEAM de Feira de Santana, no período 2005 a 2010.  

 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

 Aprofundar o conhecimento teórico sobre o ciclo vítima – agressor na 

perspectiva de compreender melhor este fenômeno;  

 Avaliar possíveis associações entre características dos agressores sexuais e 

a tipologia da violação e das vítimas; 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

3.1 Contextualizando a violência contra crianças e adolescentes  

 

 Associada ao conceito de epidemia (FERREIRA; SCHRAMM, 2000), a 

violência faz parte do universo da Saúde Pública, pois traz consigo o significado de 

agravo e ameaça a vida, as condições de trabalho, as relações interpessoais, à 

qualidade de vida e existência, e, no sentido mais restrito, afeta a saúde (MINAYO; 

SOUZA, 1999).  E quando relacionada às crianças e adolescentes, a violência é 

uma comum e grave violação dos direitos, por negar-lhes a liberdade, a dignidade, o 

respeito e a oportunidade de crescer e se desenvolver em condições saudáveis 

(PESCE, 2009). 

 Embora a violência em suas diferentes formas deva ocupar o topo da 

agenda mundial, na prática essse fenomeno é cercado por um muro de silêncio e 

perpetuado pela relações desiguais de poder na sociedade (SHARMA; GUPTA, 

2004). Estatísticas apontam que a violência ocupa às primeiras posições nas listas 

de morbimortalidade em todo mundo e vitimiza anualmente mais de 1,6 milhões de 

pessoas, em sua maioria, jovens e adultos com idade entre 15 e 44 anos (OPAS, 

2003). 

 No Brasil, as estatísticas chamam a atenção para o impacto da violência 

sobre a vida e a morte de milhares de pessoas e ressaltam a dimensão e 

complexidade desse tema no quadro de problemas sociais (MINAYO, 2005).  As 

causas externas ocupam o segundo lugar entre as causas de óbitos gerais e o 

primeiro nas faixas etárias de 5 a 49 anos.  Dados de mortalidade por acidentes e 

violência demonstram que a população infanto-juvenil e adulto são as mais 

vulneráveis a esse tipo de agravo. Do total de 116.199 mortes por causas externas 

(acidentes  e violência), 73,5% (N=85.409) foram de pessoas na faixa etária de 15 a 

49 anos e 18,86% (N=21.924) na faixa etária de 0 a 19 anos (MINAYO, 2005). 

 Dados extraídos do Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM 

apontam que, do total de 36.130 óbitos por causas externas, no período de 2007, na 

região Nordeste do país,  74,67% foram de pessoas na faixa etária de 15 a 49. Na 

região Metropolitana de Salvador, no ano de 2008 morreram 3.584 pessoas por local 
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de residência, dos quais 83,67% tinham idade entre 15 a 49 anos. Esses dados 

sugerem que as causas externas (acidentes e violência) têm atingido um número 

expressivo de jovens e adultos em idade produtiva, o que pode comprometer a 

estrutura demográfica e econômica do país/região (BRASIL, 2010). 

 Nesse cenário de agravo à saúde, a Epidemiologia tem oferecido valiosas 

contribuições aos estudos da violência, compreendida como um fenômeno complexo 

e multifacetado, que exige para a sua compreensão uma abordagem que perpassa 

desde os aspectos biológicos até os aspectos psicossociais do indivíduo (MINAYO; 

SOUZA, 1997; MINAYO, 2005). 

 Levando em consideração a natureza multifacetada da violência a 

Organização Mundial de Saúde/OMS, desenvolveu um Modelo Ecológico como uma 

ferramenta analítica para compreensão desse fenômeno. Este modelo reconhece de 

maneira ampla e complexa alguns fatores no nível individual, dos relacionamentos, 

da comunidade, e da sociedade que podem potencializar ou diminuir o risco da 

violência (KRUG et al, 2002). 

 No nível individual estes fatores são representados pelas características 

biológicas (sexo, idade), crenças, deficiência de atenção, hiperatividade e história 

pessoal; no nível dos relacionamentos são refletidos na forma como os indivíduos 

interagem entre si e com as pessoas do seu convívio social (familiares, vizinhos, 

amigos, colegas), a supervisão pobre por parte dos pais e a disciplina severa; no 

nível da comunidade estão relacionados às estruturas das relações sociais, como os 

bairros, locais de trabalho e escolas, e as características dos ambientes; e no nível 

social referem-se às condições básicas da sociedade como o grau de 

desenvolvimento econômico, o status social, a migração e a urbanização, as quais 

podem promover ou inibir as diferentes formas de violência (HARVEY; GARCIA-

MORENO; BUTCHART, 2007; KRUG et al, 2002; PINHEIRO, 2006). 

 Desse modo, o modelo apresentado enfatiza que, a probabilidade da 

violência ocorrer, repetir, ou cessar pode ser influenciada por uma combinação de 

fatores, atuando em diferentes níveis que vai desde o biológico até o social, e 

perpassa o ambiente doméstico e familiar, a escola, as instituições e os locais de 

trabalho, a comunidade e a sociedade em geral (PINHEIRO, 2006). Esse modelo 

também se aplica à violência sexual e sugere a intervenção dos diferentes Setores 

Sociais na construção de políticas  e ações de prevenção e enfrentamento do 

fenômeno.  
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3.2 Violência sexual infanto-juvenil: um problema de Saúde Pública 

 

 A violência sexual infanto-juvenil representa um grave problema de saúde 

em diversos países do mundo, inclusive o Brasil, devido a sua elevada incidência na 

população e ao comprometimento gerado no desenvolvimento físico, psicológico e 

social da vítima e de seus familiares (DESLANDES; ASSIS; SANTOS, 2005; 

HABIGZANG et al, 2006; HEBERT et al, 2009; FINKELHOR; ORMROD; TURNER, 

2009; PFEIFFER; SALVAGNI, 2005; TOCROMÉ et al,  2005).  

 Também considerada uma violação do direito de criança e adolescente de 

se desenvolverem em condições seguras e saudáveis (VASCONCELOS; GARCIA, 

2007), a violência sexual, tornou-se uma das temáticas centrais da Saúde Pública, 

passando a incorporar, a partir dos anos 90, o foco da atenção nessa área e receber 

implantação de Políticas Públicas direcionadas à criança e adolescente em situação 

de vulnerabilidade, tanto no nível de cuidados assistenciais e imediatos oferecidos 

nas emergências hospitalares, quanto no nível de prevenção e promoção da saúde 

(FIGUEIREDO et al, 2007; MINAYO; SOUZA, 1999). 

 A Organização Mundial de Saúde - OMS aponta alguns grupos ou 

categorias de crianças e adolescentes mais vulneráveis às diferentes formas de 

violência. Altos níveis de vulnerabilidade podem ser associados às crianças com 

deficiência, órfãs, indígenas, de minorias étnicas e outros grupos marginalizados, 

como as crianças que vivem ou trabalham nas ruas, crianças em instituições de 

detenção e que vivem nas comunidades em que a desigualdade, o desemprego e a 

pobreza são altamente concentrados (PINHEIRO, 2006). Outros fatores que 

poderão ser apontados como característicos da violência sexual são as 

desigualdades de gênero; os estereótipos dos papéis de gênero; a pobreza, 

estresse econômico e desemprego; as  disfunções e relacionamentos doentios, 

marcadas pela desigualdade, desequilíbrio de poder e conflitos; o abuso de álcool e 

de outras substâncias psicoativas; e ter presenciado ou ser vítima de violência 

sexual quando criança (HARVEY; GARCIA-MORENO; BUTCHART, 2007). 

 Com profundas raízes culturais, históricas, sociais e psíquicas, a violência 

sexual é um fenômeno complexo, permeado por relações assimétricas, sedutoras e 

objetalizantes entre adultos, crianças e adolescentes (VASCONCELOS; FIGARO-

GARCIA, 2007), que atinge todas as faixas etárias, classes sociais e ambos os 



     17 
 

 
 

sexos, especialmente crianças, adolescentes e mulheres jovens (CONCHA-

EASTMAN; MALO, 2007; GOMES et al., 2006; VIODRES INOUE; RISTUM, 2008). 

Estima-se que 150 milhões de meninas e 73 milhões de meninos menores de 18 

anos em todo mundo tiveram relações sexuais forçadas ou outras formas de 

violência sexual envolvendo contato físico (PINHEIRO, 2006). Estudos apontam que 

meninas e meninos vivenciam níveis significativos de coerção sexual, embora em 

diferentes proporções (FINKELHOR; ORMROD; TURNER, 2009; HABIGZANG et al, 

2005; JEWKES et al. 2002), e que quanto menor a idade de iniciação sexual, mais 

provável é que a primeira experiência tenha sido forçada (GARCIA-MORENO et al, 

2005; KOENIG et al, 2004).  

 A diferença na proporção de vitimização sexual de meninos e meninas torna-

se acentuada principalmente na faixa etária da adolescência (entre 14 e 17 anos), 

onde as meninas tornam se mais vulneráveis a esse tipo de vitimização do que os 

meninos na mesma faixa etária (FINKELHOR; HAMMER; SEDLAK, 2008; 

FINKELHOR; ORMROD; TURNER, 2009). Essa evidencia pode estar associada as 

relações desiguais de poder atribuída ao gênero dentro da sociedade (PINHEIRO, 

2006), a qual refletirá nos comportamentos assumidos por homens e mulheres 

dentro do convívio social.  

 Estudos apontam alguns fatores relacionados às crianças e adolescentes 

em situação de abuso sexual, os quais devem despertar a atenção de pais, 

responsáveis, professores e profissionais de saúde: distúrbios afetivos e 

alimentares, isolamento social, medo, comportamentos agressivos, pesadelos, perda 

de interesse por brincadeiras e estudos, baixa auto-estima, fugas de casa, idéias 

suicidas ou homicidas, déficit de linguagem e aprendizagem, uso de álcool e drogas, 

gravidez indesejada, aborto, além de alterações físicas como hemorragias vaginais 

ou retais, dores ao urinar ou evacuar e infecções genitais sem explicação (ADED et 

al, 2006; SHARMA; GUPTA, 2004). 

 Além de seu impacto negativo sobre a saúde, o desenvolvimento 

biopsicossocial e os direitos da criança, a violência infanto-juvenil traz 

conseqüências econômicas diretas e indiretas para a família e a sociedade. Entre as 

conseqüências diretas encontram-se os custos com a assistência médica às vítimas, 

serviços de assistência jurídica e social, entre outros. Entre os custos indiretos estão 

lesões permanentes ou eventuais deficiências, custos psicológicos ou outros 

impactos sobre a qualidade de vida da vítima, dificuldade de aprendizagem, 
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interrupção dos estudos e dificuldade de se inserir futuramente no mercado 

produtivo (CONCHA-EASTMAN; MALO, 2007; DREZETT, 2000; WATERS et al. 

2004).  

 Nos Estados Unidos, em 2001 foram estimados 94 bilhões de dólares em 

custos financeiros associados ao abuso sexual e negligência infantil, incluindo lucros 

futuros perdidos e despesa com cuidados a saúde mental (FROMM, 2001). Esse 

dado revela o quanto a violência tem causado impacto econômico aos cofres 

públicos.  

 Diante da magnitude do problema e dos comprometimentos a integridade 

física e psicossocial a que estão sujeitos os indivíduos expostos a violência sexual, a 

área da saúde pública, cuja ênfase está voltada a prevenção, deverá entender tanto 

o comportamento agressor quanto as suas conseqüências, possíveis de serem 

evitados. Nesta perspectiva, KRUG et al, (2002) assinalam que a saúde pública 

deverá ter como prioridade persuadir os mais diversos setores tanto nos níveis 

global, nacional como no nível comunitário a se comprometerem na criação de 

condições seguras e saudáveis em todo mundo,  revelar o conhecimento a respeito 

de todos os aspectos que envolvem situações de risco à violência sexual de 

crianças e adolescentes, investigar causas e demais fatores relacionados, propor e 

avaliar intervenções voltadas a sua prevenção, assim como analisar a relação 

custo/efetividade dos programas adotados.  

 Portanto, sendo as crianças e os adolescentes sujeitos dotados de direitos, 

aos quais se encontram mais vulneráveis a violência sexual, essa atenção deverá 

ser ainda mais efetiva no intuito de conhecer esse fenômeno, diminuir os seus 

riscos, garantir a integridade física, psicológica e social, bem como, oferecer um 

futuro mais digno e saudável às crianças e aos adolescentes nos diferentes espaços 

sociais. 

 Para melhor compreensão da violência sexual infanto-juvenil, este fenômeno 

foi subdividido em duas categoriais/formas: abuso sexual, que pode manifestar-se 

nas modalidades intra e extrafamiliar; e a exploração sexual comercial revelada na 

forma de turismo sexual, tráfico de crianças e adolescentes para fins sexuais, 

prostituição e pornografia (VASCONCELOS; FIGARO-GARCIA, 2007). 
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 3.2.1 Abuso sexual intra e extrafamiliar 

 

 O abuso sexual de crianças e adolescentes é uma forma de violência que 

pode envolver poder, coação e/ou sedução (ARAÚJO, 2002) e na maioria das 

sociedades, ocorre dento da própria residência da criança, tendo como perpetuador 

uma pessoa conhecida da família (pais, padrastos, tios, avós, amigos, vizinhos). 

Embora, também possa ocorrer nas escolas e em outros ambientes educacionais, 

tanto por colegas quanto por professores (PFEIFFER; SALVAGNI, 2005; PINHEIRO, 

2006).  

 Definido como atos em que o adulto se utiliza da criança para obter 

gratificação sexual (KRUG et al, 2002), o abuso sexual de crianças e adolescentes 

em seu sentido mais amplo pode variar desde atos em que não exista contato físico, 

como voyeurismo, que se caracteriza pela obtenção de prazer através da 

visualização de genitálias ou partes corporais da vítima, podendo provocar reações 

de repugnância na criança ou adolescente, sendo a internet o grande veiculador 

desse tipo de abuso e o exibicionismo, que tem o propósito de impactar e provocar 

reações na criança/adolescentes, a partir da exibição do agressor, até os diferentes 

tipos de atos com contato físico (sem ou com penetração), como masturbação, 

toques e caricias aos órgãos genitis, penetração em termos de sexo oral, anal ou 

vaginal ou tentativa de relacões sexuais (ABRAPIA, 2002; ANDREWS et al, 2004; 

BORGES; DELL´AGLIO, 2008).  

 Nesse contexto de abuso sexual se destaca o incesto e a pedofilia. O 

primeiro é caracterizado como um estupro, uma relação sexual imposta, ainda que 

não exista a violência física no momento, onde há laço familiar entre o abusador e o 

abusado, seja consangüíneo ou não (PIMENTEL; ARAÚJO, 2006). A segunda é 

definida como uma disfunção relacionada à psiquiatria, a qual se manifesta por 

perversão sexual, fundamentada na preferência ou atração por crianças e 

adolescentes em idade púberes, independente do sexo, onde o agressor se satisfaz 

através de fotos, fantasias ou através da consumação do ato sexual. Esse tipo de 

agressão pode se manifestar através do estupro, atentado violento ao pudor, 

corrupção de menores, pornografia e exploração sexual, praticadas por indivíduo 

adulto ou por adolescente com dezesseis anos ou mais (COSTA, 2006; SPIZZIRRI; 

MACHADO; ABDO, 2006). 

 Estas diferentes formas de manifestações do abuso sexual de crianças e 
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adolescentes dependem de uma série de fatores, tais como características 

individuais da vítima, relação do perpetrador com a vítima e circunstâncias em que 

ocorreu o abuso (KRUG et al, 2002) que podem ser intra ou extra familiar.  

 O abuso sexual intrafamiliar é a forma de manifestação da violência sexual 

contra criança e adolescente mais recorrente e expressa um distúrbio familiar 

crônico e reincidente, onde o agressor é um componente direto da família, ou seja, 

pais, padrastos, irmãos ou outros parentes próximos como avós, tios, tias e aqueles 

indivíduos considerados como membros da família. Esse tipo de vitimização é 

marcado por uma relação assimétrica de poder e superioridade entre o agressor e a 

vítima que muitas vezes se mostra indefesa e incapaz de compreender o nível de 

maturidade que deveria envolver a prática sexual (PIMENTEL; ARAÚJO, 2006; 

MARTINS; MELLO JORGE, 2010; SANTOS; RITA, 2009; PIRES; MIYAZAKI, 2005).

 Habigzang et al (2005) assinala que as famílias incestuosas apresentam 

relações interpessoais assimétricas e hierarquizadas, marcada pela desigualdade, 

subordinação e chama a atenção para alguns fatores de risco verificados nessas 

famílias, como, pais com histórico de abuso ou negligência em sua família de 

origem, abuso de álcool e outras drogas, papeis sexuais rígidos, falta de diálogo 

entre os membros da família, autoritarismo, estresse, desemprego, indiferença, mãe 

ausente, dificuldades conjugais, reestruturação familiar (presença de padrasto ou 

madrasta), isolamento social, doença, morte, separação conjugal, problemas 

psíquicos, conduta delinqüente, entre outro.  

 A dinâmica familiar, no contexto da violência sexual infanto-juvenil, é um 

fator que merece atenção, uma vez que a gravidade dependente do grau de 

conhecimento e intimidade, dos papéis de autoridade e de responsabilidade de 

proteção do agressor em relação à vítima, dos sentimentos que os unem, do nível 

de violência física utilizada (estupro, ferimentos, tortura, assassinato) e de suas 

conseqüências (aborto, gravidez, maternidade incestuosa, seqüelas físicas e 

psicológicas graves, morte) (FALEIROS; CAMPOS, 2000). 

 Estudiosos relatam que, quando o abuso sexual é perpetrado dentro do 

ambiente familiar da vítima, seja por familiares ou pessoas próximas, pode acarretar 

graves conseqüências no desenvolvimento psíquico-emocional das crianças e 

adolescentes ao longo da vida e nas relações sociais que  estabelecem quando 

adultos. Estas conseqüências requerem atenção e reflexão, pois  existe uma 

dinâmica transgeracional, na qual indivíduos que sofreram violência no passado 
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podem apresentar atos abusivos reincidentes junto à criança ou adolescente da 

própria família como filhos/filhas ou do ciclo de conhecidos (ALMEIDA; PENSO; 

COSTA, 2009; COSTA; PENSO; ALMEIDA, 2007; PENSO; COSTA; RIBEIRO, 2009; 

PENSO; NEVES, 2008; TARDIF; HÉBERT; BÉLIVEAU, 2005). 

 Assim, o abuso sexual intrafamiliar designado também como abuso sexual 

doméstico, violência sexual doméstica, abuso sexual incestuoso, incesto 

(FALEIROS; CAMPOS, 2000) constitui uma violação ao direito da criança e do 

adolescente a uma convivência familiar protetora, pois ultrapassa os limites 

estabelecidos pelas regras sociais, culturais e familiares (RIBEIRO; FERRIANI; 

REIS, 2004), e possui três fases de desenvolvimento: a de sedução, da interação 

sexual abusiva e do segredo (DOBKE, 2001).  

  A primeira fase consiste na manipulação, por parte do abusador, que utiliza 

da dependência e da confiança da vítima, para encorajar e atrair a criança a 

participar dos atos sexuais, fazendo-a acreditar que estes atos são normais nas 

relações familiares e consistem em simples brincadeiras entre pais e filhos. A 

segunda fase ocorre de maneira lenta e gradativa, e se inicia com comportamentos 

exibicionistas, passando às carícias e culminando em atos sexuais mais evidentes. 

A terceira fase ocorre concomitante à fase da interação sexual abusiva, onde o 

abusador é um oportunista que busca satisfazer seus desejos sexuais por 

intermédio da criança/adolescente, mantendo-as sob ameaça e impondo a vítima um 

sentimento de culpa pelo fato acorrido (DOBKE, 2001). Nessa última fase se 

desenvolvem a “síndrome do segredo”, que pode ser tanto na vítima, ao se sentir 

culpada pela ocorrência dos atos sexuais abusivos, quanto na família da 

criança/adolescente dada à complexidade das relações familiares (DOBKE, 2001). 

 Estudiosos sinalizam os aspectos psicológicos incutidos na “síndrome do 

segredo”, onde, os aspectos psicológicos de sentir-se culpado estão relacionados ao 

fato de que tanto a pessoa que comete o abuso sexual, quanto à vítima podem se 

sentirem envolvidas em termos interacionais, e, como uma expressão dos eventos 

psicológicos decorrentes da experiência abusiva, se sentirem igualmente culpadas 

pelo ocorrido. (FURNIS, 1993; KELLOGG, 2002). 

 Complementar à “síndrome do segredo”, atribuída à vítima, ocorre a 

“síndrome da adição” relacionada ao indivíduo agressor. Esta é caracterizada como 

um comportamento compulsivo, decorrente da falta de controle dos impulsos 

sexuais, diante do estímulo gerado pela criança/adolescente. O abusador por não 
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conseguir controlar seus impulsos, usa a vítima para obter excitação sexual e alívio 

de suas tensões, tornando-se um dependente psicológico, e negando essa condição 

de dependência (FURNIS, 1993; HABIGZANG; CAMINHA, 2004; HABIGZANG et al, 

2005), por acreditar que sua ação não representa uma experiência de prazer, mas o 

alívio necessário para suas tensões.  

 O abuso sexual extrafamiliar envolve indivíduo que não faz parte da família, 

mas, na maioria dos casos, compõe o ciclo de conhecidos da criança, como 

vizinhos, religiosos, professores, babá ou amigos da família (SANTOS; RITA, 2009). 

Diferente do abuso intrafamiliar, que pode acontecer de maneira repetida, esse tipo 

de abuso geralmente ocorre, em apenas um momento, de forma rápida e 

comumente acompanhada de violência física (PIRES; MIYAZAKI, 2005). Segundo 

Costa (2006) esse tipo de violência também pode ser praticado nas Instituições de 

Proteção e Defesa, entre as crianças e os adolescentes institucionalizados ou por 

profissionais da Instituição. 

 Faleiros e Campos (2000) ao analisar as situações de abuso sexual intra e 

extrafamiliar verifica que ambas representam a expressão de fantasias, desejos e 

pulsões incontroláveis e compulsivas do violentador, que impõe seus desejos à 

vítima; atuam como impulso sexual envolvendo criança e adolescente; exigem a 

participação de pessoas em desenvolvimento e sem seu consentimento; provocam 

danos físicos, psicológicos e sociais às vítimas, com graves seqüelas por toda a 

vida; ocorrem num contexto de dominação, no qual o violentado encontra-se 

subjugado ao agressor, sem condições de opor-se; e acarretam complicações 

legais. 

 

 

3.2.2 Exploração sexual comercial 

 

 A violência sexual em forma de exploração sexual atinge milhões de jovens 

em todo o mundo, principalmente do sexo feminino, em países/regiões com 

população pobre, e mantendo relação direta com a condição de desenvolvimento 

econômico de um país/região, da cultura (do padrão de uso do corpo), preceitos 

éticos, legais e trabalho, que transforma a sexualidade em mercadoria e objeto de 

dominação/poder (ASSIS; DESLANDES; SANTOS, 2005; FALEIROS; CAMPOS, 

2000; ILO, 2010). 
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 Crianças, adolescentes e mulheres chefes de família constituem os grupos 

mais vulneráveis às redes de exploração sexual. Impulsionadas pela necessidade de 

melhores condições de vida e alimentação, esse grupo se submete as condições 

imposto pelos aliciadores/exploradores. O desejo de adquirir bens de consumo 

imputados pelos meios de comunicação e pela lógica do mercado também pode 

motivar a vítima à exploração sexual (LEAL; LEAL, 2003). 

 Muitas crianças e adolescentes que fogem de casa e que vivem nas ruas 

mantêm relações sexuais com adultos em troca de alimento, abrigo ou drogas. Esta 

realidade não é percebida apenas nas classes sociais menos favorecidas, mas 

atinge todas as classes. Crianças e adolescentes de classe média podem trocar atos 

sexuais por drogas ou produtos “de marca” como roupas, tênis, celular, entre outros 

produtos (SANTOS; RITA, 2009). 

  A exploração sexual de criança e adolescente para fim comercial representa 

 

  (...) uma relação de poder e de sexualidade 
mercantilizada, que visa a obtenção de proveitos por 
adultos, que causa danos biopsicossociais aos 
explorados, que são pessoas em processo de 
desenvolvimento. Implica o envolvimento de crianças e 
adolescentes em praticas sexuais coercitivas ou 
persuasivas, o que configura uma transgressão legal e a 
violação de direitos à liberdade individual da população 
infanto-juvenil (FALEIROS; CAMPOS, 2000, p.72). 

 

 A exploração sexual, no formato de pornografia, abrange crianças e 

adolescentes de 3 a 17 anos, as quais são usadas como atrizes, modelos, atores, 

entre outros, tendo suas imagens produzidas e reproduzidas em diferentes meios 

(vídeos, fotografias, gravações de filmes) com a finalidade exibir atividades sexuais 

explicita, reais ou simuladas entre adultos e crianças, ou partes genitais da criança 

(ABRAPIA, 2002; CEDECA/BA, 2003). Esse tipo de exploração sexual encontrou na 

rede mundial de computadores um território fértil para disseminação de práticas 

pornográficas, devido a facilidade do acesso aos materiais produzidos, a enorme 

abrangência e as dificuldades operacionais e legais no seu controle (CONSELHO 

FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2009; UNICEF; 2001; UNICEF, 2009). 

 A prostituição representa o ato sexual de criança e adolescente com 

indivíduo adulto, estando ou não presente o uso da força física, embora na maioria 

das vezes exista coação. Esse tipo específico de exploração representa uma 
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atividade na qual os atos sexuais são negociados em troca de dinheiro ou através da 

satisfação de necessidades básicas e/ou acesso a bens e serviços como 

alimentação, vestuários, abrigo, diversão, restaurantes/bares, shoppings, butiques, 

entre outros (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2009; FALEIROS, 2007).  

 A literatura aponta que a exploração sexual de crianças e adolescentes, na 

forma de prostituição, pode ocorrer de duas maneiras, como trabalho sexual 

autônomo e agenciado. O primeiro caracteriza-se como a prática de atos sexuais 

realizada por crianças e adolescentes mediante pagamento. Muitos menores, 

principalmente adolescentes, se engajam em trabalho sexual e fazem dele a sua 

principal estratégia de sobrevivência. Entre jovens de camadas populares, de rua e 

de classe média, essa pode ser uma forma de custear o vício em drogas ou adquirir 

um estilo de vida desejado. Muitos deles não são e nem aceitam ser agenciados por 

intermediários. Entre eles, estão garotos e garotas que são prostituídos na rua ou 

em programas de acompanhamento negociados por telefone (SANTOS; RITA, 

2009). 

 A forma exploração sexual de crianças e adolescentes agenciada é 

intermediada por uma ou mais pessoas geralmente conhecidas como rufiões, 

cafetões e cafetinas, ou serviços como bordéis, serviços de acompanhamento e 

clubes noturnos. As crianças e adolescentes nesta situação pagam um percentual 

do que ganham para essas pessoas ou esses serviços em troca de residência, 

pensão alimentar, roupas, transporte, maquiagem e proteção durante a realização 

do trabalho. Em alguns casos, existe uma relação amorosa e sexual entre a criança 

ou adolescente e o agenciador. Contudo, o que normalmente acontece é que 

crianças e adolescentes se transformam em reféns dos seus agenciadores, 

caracterizando uma relação de exploração ou de semi-escravidão (SANTOS; RITA, 

2009). 

 O turismo sexual, por sua vez, tem a prostituição como principal serviço 

sexual oferecido. Esse tipo de comércio é sustentado principalmente em capitais 

litorâneas e cidades turísticas com grande fluxo de visitantes, e envolve turistas 

nacionais, estrangeiros e mulheres jovens, de setores pobres e excluídos da 

sociedade, que são muitas vezes submetidas ao comércio da pornografia (shows 

eróticos) e o turismo sexual transnacional, que acoberta situações de tráfico de 

pessoas para fins sexuais (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2009;  

FALEIROS, 2007). Essa prática tornou-se bastante conhecida no final da década de 
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1980 e na de 1990, em regiões onde o turismo nacional e internacional era muito 

bem articulado, principalmente em cidades litorâneas como Recife, Fortaleza, Natal 

e Salvador. Contudo, a forma mais recorrente é a exploração sexual no turismo de 

férias, de negócios, de eventos festivos (SANTOS; RITA, 2009). 

 O tráfico de mulheres, crianças e adolescentes, no intuito de comercializá-

las sexualmente, é um grave problema social em diversos países subdesenvolvidos 

e em desenvolvimento. No Brasil esse é um fenômeno em expansão, marcado pelas 

contradições sociais, acirradas pela globalização, pela fragilidade dos 

Estados/Nações e pela cultura em torno do corpo. Nesse tipo de exploração, o que 

está em jogo é a satisfação do desejo sexual de propriedade do consumidor, o lucro 

apropriado pelo mercado e as relações desiguais de poder instrumentalizadas sob o 

escudo da exploração e dominação de classe, de gênero, de raça/ etnia e de 

geração, em situação de vulnerabilidade social (LEAL; LEAL, 2003). Geralmente 

esse tipo de violência esta inserido em uma economia clandestina e ilegal, 

organizada em redes locais e transnacionais que envolve o crime organizado, a 

corrupção e a fragilidade das redes de notificação existentes nas estruturas 

governamentais, o que acaba dificultando a visibilidade desse fenômeno (SANTOS; 

RITA, 2009). 

 No contexto da exploração sexual, os pais que vivem em situação de miséria 

absoluta acabam muitas vezes sendo os próprios agenciadores/aliciadores dos 

filhos(as),  vendendo ou submetendo-os à situação de exploração sexual (ABRAPIA, 

2002). Esta é uma situação que envolve muitas crianças e adolescentes, 

especialmente nas regiões menos favorecidas economicamente do Brasil, e 

corrobora com os achados acima, ao qual atribui essa situação à uma estrutura 

econômico e social heterogênea, marcada pela desigualdade e pelas relações de 

poder/dominação (ABRAPIA, 2002; FALEIROS, 2007; FALEIROS; CAMPOS, 2000; 

LEAL; LEAL, 2003).  

 Portanto, devido o seu caráter íntimo e relacional conceituar violência sexual 

contra criança e adolescente não é uma tarefa fácil, pois implica em compreendê-la 

enquanto fenômeno que deturpa as relações sócio-afetivas e culturais entre adultos 

e crianças ou adolescentes; confunde a representação social dos papéis do adulto 

quando violentadores sexuais (pai, irmão, avô, tio) e inverte a natureza das relações 

definidas socialmente, tornando-as dominadoras em lugar de democráticas e 

dependentes em lugar de libertadoras (FALEIROS; CAMPOS, 2000).   
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3.2.3 Dimensões ocultas da violência sexual de crianças e adolescentes 

 

 Segundo estudiosos a maioria dos atos de violência contra criança não são 

denunciados, investigados e tão pouco tem os seus autores responsabilizados. 

Muitos países não possuem um Sistema de Garantia de Direito que investigue 

minuciosamente os relatos de violência contra criança e responsabilize os 

agressores. Além disso, a falta de maturidade da criança em avaliar o ato ocorrido, o 

medo de denunciar os autores e de sofrer repressão por parte da família e das 

autoridades, acaba subestimando a real magnitude do problema (KELLOGG, 2002; 

PINHEIRO, 2006). 

 Outro fator que corrobora para uma baixa estimativa da violência sexual é o 

silêncio dos pais quando a violência é perpetrada por um cônjuge ou outro membro 

da família (HÉBERT et al, 2009) ou um membro mais poderoso da sociedade, como 

um empregador, um policial ou um líder da comunidade. O medo aqui está 

intimamente relacionado com o estigma freqüentemente associado a denúncias de 

violência por parte da sociedade, comunidade e da própria família. Nas sociedades 

onde as noções de família patriarcal "honra" são valorizadas acima dos direitos das 

meninas e bem-estar humano, um incidente de estupro ou violência sexual pode 

levar ao ostracismo da vítima, a outras formas de violência e até mesmo a morte nas 

mãos de sua família (PINHEIRO, 2006). 

 No Brasil, o Ministério da Saúde estima que menos de 10% dos casos de 

violência sexual praticadas por parentes, pessoas próximas ou conhecidas chegam 

às delegacias. A proximidade da vítima com o agressor é um dos fatores que 

dificulta a denúncia (BRASIL, 2002). Segundo Kellogg (2002) a subnotificação do 

abuso sexual  às autoridades estão freqüentemente ligadas a atitude assumida pelo 

adulto quando uma criança revela o ocorrido. Ao tomar conhecimento do fato o 

adulto pode acreditar e comunicar rapidamente o ocorrido, acreditar na criança, mas 

adia ou evita relatar o caso, ou ainda não acreditar na criança e não relatar o 

ocorrido. Assim, a ausência de dados globais a respeito da magnitude da violência 

sexual de crianças e adolescentes são atribuídas a essa condição de subnotificação 

(DREZETT, 2000; REIS; MARTIN; BUENO, 2001) que por sua vez, aumenta nos 

casos em que a vítima é do sexo masculino (ALMEIDA; PENSO; COSTA, 2009).  
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  Entre os fatores que podem levar a vítima a não denunciar a violência sexual 

estão o constrangimento, o medo de humilhação, incompreensão por parte do 

parceiro, familiares, amigos, vizinhos e autoridades, que muitas vezes culpam a 

vítima, acreditando, erroneamente, que a mesma possa ter favorecido ou provocado 

a ocorrência da violência, pelo uso de determinadas vestimentas, por atitudes, local 

e horário em que se encontrava na ocasião (DREZETT, 2000). Outros fatores que 

dificultam a identificação e notificação do caso pela criança/adolescente são o 

vínculo afetivo e a dependência financeira da família em relação ao agressor 

(ALMEIDA; PENSO; COSTA, 2009), medo dos efeitos sobre o autor, não saber que 

era errado, gostar e se sentir envolvida com o ato abusivo (KELLOGG, 2002). 

 

 

3.3 Tipologia do agressor sexual de crianças e adolescentes 

 

 A literatura relacionada à tipologia do agressor sexual de crianças e 

adolescentes, mostra que, no Brasil, os estudos nessa temática, ainda são bastante 

escassos. A Associação Psiquiátrica Americana foi pioneira ao oferecer critérios 

diagnósticos das chamadas Parafilias, cujos sintomas e sinais envolvem uma ampla 

variedade de comportamentos, fantasias ou praticas sexuais desviantes e 

socialmente não convencionais. Estes critérios possibilitaram identificar entre outras 

parafilias, a Pedófilia caracterizada pela preferência sexual por crianças, geralmente 

na idade pré-puberal ou no início da adolescência (APA, 2002).  

 O termo pedofilia em sua origem designava o amor de um adulto pelas 

crianças. De acordo com o Catálogo Internacional de Doenças (CID 10), a pedofilia 

é considerada um “Transtorno de Preferência Sexual”, onde o abusador deverá ter 

16 anos ou mais, com pelo menos 5 anos de diferença em relação à vítima. 

DATASUS, 2010 OMS, CID -10, 1993; BALTIERI, 2000). 

  A maioria dos pedófilos é do sexo masculino e tem sua preferência focada 

em um sexo específico (meninas ou meninos), apenas uma pequena proporção tem 

seu interesse voltado para ambos os sexos. Entre os pedófilos com preferência para 

o sexo masculino, a idade da vítima varia entre os 8 e 11 anos, já entre aqueles com 

preferência para o sexo feminino varia entre os 11 e 15 anos, sendo os (púberes) as 

vítimas mais vulneráveis a esse tipo de agressor (BALTIERI, 2000). 

 O pedófilo, apesar de apresentar uma forte tendência a se tornar um 
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agressor sexual, não poderá ser considerado como tal, apenas por apresentar esse 

tipo de distúrbio psíquico. Isso significa que um pedófilo pode ter uma preferência e 

fantasia sexual por crianças, mas se ele não agir em função dessa preferência, ele 

não é caracterizado como um molestador de criança. Alguns pedófilos podem atuar 

dentro das suas fantasias de “forma legal”, simplesmente, falando ou assistindo as 

crianças e depois se masturbando; praticando sexo com bonecas ou manequins que 

se assemelham com as crianças; se engajando em atividades sexuais com adultos 

que possui traços infantis, como baixa estatura, sem peito e pêlos no corpo, vestindo 

roupas infantis ou uniformes escolar, com atitudes imaturas e fala infantil (LANNING, 

2001). 

 O molestador de crianças é o indivíduo que agride sexualmente. Em geral, é 

um indivíduo que prefere a atividade sexual com um parceiro adulto e por algumas 

razões, pode decidir ter relações sexuais com uma criança, embora  as suas 

imagens eróticas e fantasias sexuais não são necessariamente recorrentes, intensos 

e focados em crianças (LANNING, 2001). Em sua maioria, os molestadores de 

crianças, apresentam motivações variadas para os seus crimes, como a 

disponibilidade, oportunidade, curiosidade ou desejo de ferir um ente querido da 

criança. Estas motivações raramente têm origem em transtornos formais da 

preferência sexual, fato este que diferencia o pedófilo do molestador sexual 

(LANNING, 2001; SERAFIM et al, 2009).  

 Acredita-se que a passagem da fantasia para a ação, no caso dos pedófilos, 

pode ocorre com maior freqüência quando o indivíduo e exposto a algum tipo de 

estresse intenso, como discussão conjugal, separação, demissão do trabalho, 

aposentadoria, morte de um ente querido, entre outros (SERAFIM et al, 2009). 

Assim, quando o pedófilo concretiza a sua fantasia em ação, este se torna um 

molestador sexual de crianças e, conseqüentemente, um criminoso sexual 

(DUNSIETH et al, 2004).  

 Vale destacar que, a pedofilia, enquanto crime encontra-se organizada numa 

rede mundial que tem ligações com o crime organizado e movimenta milhões de 

dólares, anualmente (UNICEF, 2001; UNICEF, 2009). O Brasil não possui leis para 

punir quem consome materiais de pedofilia, só é punido quem o produz. Muitos 

alegam que os materiais ou ele mesmo, como consumidor, não fazem mal à criança 

(FELIPE, 2006). 

 Os pedófilos envolvidos em atos ilícitos podem ser caracterizados em dois 
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tipos: os pedófilos abusadores, cujo comportamento criminoso é expresso por 

atitudes mais sutis e discretas, geralmente se utilizando de carícias, fato este que 

leva a vítima em muitas situações a não se sentir abusada sexualmente; e os 

pedófilos molestadores, aos quais apresentam comportamentos mais invasivos, 

menos discretos e geralmente consumam o ato sexual contra a criança (SERAFIM et 

al, 2009).  O pedófilo molestador convence a si mesmo de que a criança quer se 

relacionar sexualmente com ele, projetando nela os pensamentos e sentimentos que 

ele quer que ela tenha sobre ele. Geralmente esse tipo de pedófilo interpreta a 

reação da vítima quanto aos seus atos preparatórios e manipulatórios como uma 

resposta positiva, se convencendo que seu comportamento abusivo não causa 

estragos nem é prejudicial à criança (LANNING, 2001). 

 Diante do exposto, cabe considerar que os crimes sexuais seja ele 

perpetrado por pedófilo ou molestador sexual de crianças não constitui um ato 

meramente individual, de preferências ou fantasias sexuais por parte do adulto, mas 

remete às relações de poder social, cultural e econômica e um desequilíbrio social 

que atinge toda a sociedade, e, portanto, aponta para a necessidade de políticas 

públicas de prevenção e enfrentamento.  Entretanto, para a adoção de medidas 

eficazes de prevenção e enfrentamento ao abuso sexual de crianças e adolescentes 

faz-se necessário uma maior compreensão da natureza, das motivações que leva ao 

abuso, bem como, das características e tipologia do abusador ou molestador de 

crianças. 

 Lanning (2001) classifica os criminosos sexuais ao longo de um contínuo 

motivacional com diversos padrões de comportamento que vai de molestadores 

situacionais para os molestadores preferenciais. Os padrões de comportamento 

assumidos por esses agressores não são necessariamente excludentes, pois eles 

poderão apresentar de maneira conjuntos ambos os comportamentos, entretanto um 

será mais dominante que o outro. 

 Os molestadores sexuais situacionais podem manter relações sexuais com 

crianças, por motivos variados e complexos, podendo variar de uma "vez na vida" a 

um padrão de comportamento a longo prazo e utiliza como principal critério para 

seleção das suas vítimas a vulnerabilidade, por isso pode vitimizar outros indivíduos 

como idosos, doentes ou deficientes físicos (LANNING, 2001). Esse tipo de agressor 

não têm uma preferência sexual voltada para criança, eles podem molestá-las por 

uma variedade de razões circunstanciais, como disponibilidade, fácil acesso e 
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controle sobre a mesma.  Diante desses critérios, eles podem molestar seus próprios 

filhos/filhas, sendo as adolescentes púberes as mais vulneráveis, embora as 

crianças menores também possam ser alvo desse tipo de abusador pela 

vulnerabilidade e assimetria de poder na circunstancia do abuso (LANNING, 2001).   

 Nos casos dos agressores situacionais o comportamento criminoso podem 

ser variado e tende a estar a serviço de necessidades sexuais, como tesão e luxuria 

e não-sexuais, como raiva ou poder; apresentam comportamentos sexuais 

orientados, embora freqüentemente seja oportunista e impulsivo; considera os riscos 

envolvidos no ato abusivo, apesar de cometerem erros grosseiros por negligência; 

demonstra interesse por pornografias violentas;  possui transtorno de personalidade 

do tipo anti-social/psicopata, narcisista e esquizofrênico; suas habilidades verbais 

são geralmente baixas, por isso utiliza a violência física para controlar suas vítimas; 

são mais propensos a terem histórico de crimes variados tanto contra pessoas ou 

propriedades; e seu comportamento criminoso pode ser espontâneo ou planejado 

(LANNING, 2001).   

 Os molestadores sexuais preferenciais apresentam comportamento sexual 

criminoso focado, persistente, compulsivo e estar a serviço de suas necessidades 

sexuais desviantes conhecidas também como parafilias do tipo Pedofilias, 

Voyeurismo e Sadismo.  Esse tipo de agressor é orientado por suas fantasias e são 

mais propensos a considerarem as suas necessidades ao invés dos riscos, 

cometendo erros muitas vezes estúpidos; coleciona pornografias temáticas, 

geralmente voltadas a sua preferência parafílica; possui habilidades verbais 

elevadas, por isso são menos prováveis a usarem a violência física para conter suas 

vítimas; e são mais propensos a terem históricos de crimes sexuais aos quais 

resultam de um script elaborado com bastantes detalhes utilizando o dialogo, 

assessórios entre outros como um ritual que alimenta as suas fantasias (LANNING, 

2001). 

 Assim, o molestador preferencial possui inclinações sexuais bem definidas, 

ou seja, as relações sexuais com crianças não ocorrem por causa de algum stress 

situacional ou insegurança, mas por se sentirem atraídos sexualmente por crianças. 

Além disso, esse tipo de agressor geralmente abusa de um grande número de 

vítimas infantis. Para muitos deles o seu problema não é apenas a natureza do 

desejo sexual (atração por crianças), mas também a quantidade (necessidade de 

sexo freqüente e repetido com crianças) (LANNING, 2001). 
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 Outro ponto importante a ser abordado aqui é o abuso sexual de crianças e 

adolescentes perpetrado por mulheres, entre elas as mães. Esse tipo de abuso 

parece tão antinatural que ofende os instintos morais da sociedade e é marcado pela 

falta de visibilidade decorrente dos tabus sociais que envolvem a sexualidade 

masculina e principalmente feminina. (BOROUGHS, 2004; ROE-SEPOWITZ; 

KRYSIK, 2008).  Boroughs (2004), ao analisar dados estatísticos a respeito do 

abuso sexual praticado por mulheres nos Estados Unidos aponta que esse tipo de 

crime, que pensava ser raro de acontecer, esta aumentando alarmantemente, sendo 

os casos mais comuns de ocorrerem nas creches e instituições de cuidados a 

criança, embora também ocorra no ambiente familiar (BOROUGHS, 2004; HOWITT, 

1995; LANNING, 2001; ROE-SEPOWITZ; KRYSIK, 2008). 

 Os crimes cometidos por mulheres chamam a atenção pelas conseqüências 

a vítimas, pois, ao não possuir um órgão genital externo como no caso do homem, a 

mulher envolve em sua atividade sexual, maus tratos físicos dirigidos a partes do 

corpo sexualmente significativas (por exemplo, órgãos genitais, os mamilos) e 

introdução de objetos. Além disso, os crimes sexuais cometidos por mulheres são 

mais prováveis de envolver uma terceira pessoa ou um cúmplice adulto, geralmente 

do sexo masculino (HOWITT, 1995; LANNING, 2001) e podem ser motivados pelo 

desejo de iniciar a vida sexual da criança/adolescente, assumindo o papel de 

ensinar; por problemas emocionais e em alguns casos por problemas psicológicos 

graves (LANNING, 2001). 

 Os agressores sejam eles homens ou mulheres, apesar de compreenderem 

que estão agindo fora da lei, planejam e premeditam a sua ação horas, dias ou 

meses antes e racionalizam seu comportamento, se convencendo de que não estão 

cometendo nenhum crime e que sua atitude é aceitável (KOCSIS; COOKSEY; 

IRWIN, 2002). 

 Esses achados sugerem que os agressores sexuais de crianças e 

adolescentes podem pertencer a qualquer classe socioeconômica, raça ou religião, 

e chamam à atenção para a intencionalidade do ato abusivo, uma vez que a maior 

parte dos agressores sexuais de crianças é do tipo situacional, que abusa por 

motivos variados e circunstanciais, e não por apresentarem Transtorno de 

Preferência Sexual (DUNSIETH et al, 2004; LUNG; HUANG, 2004). 

 Levando em consideração a natureza, o caráter motivacional e as 

necessidades psicológicas relacionadas à agressão sexual de crianças e 
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adolescentes, David Finkelhor em 1984 propôs uma nova teoria para compreensão 

do comportamento dos agressores sexuais baseado em quatro fatores pré-

condicionantes do abuso. Essa teoria traz implícito o caráter interacionista 

relacionado à vitimização, e pressupõe que haja uma interação entre os fatores pré-

condicionantes que superam os valores, as convenções sociais e as próprias 

convenções internas do individuo na realização do ato sexual abusivo (FINKELHOR, 

1984). 

 A primeira pré-condição está relacionada à motivação do agressor para a 

perpetuação do abuso sexual, que pode ser visto como uma necessidade de 

satisfazer carências emocionais profundas; como única forma de conseguir 

satisfazer-se sexualmente; ou como conseqüência de bloqueios a outras formas de 

gratificação sexual, como por exemplo, não conseguir satisfazer-se com adulto. A 

segunda é caracterizada como desinibidores internos, e está relacionada a 

superação ou sobreposição do agressor aos fatores relacionados a sua própria 

inibição interna que age contra esta motivação. Essa inibição do ponto de vista 

individual pode ser ultrapassada através do consumo de álcool ou outras drogas 

psicoativas, ou pela presença de distúrbios emocionais, e do ponto de vista sócio-

cultural pode ser ultrapassada pelas relações hierárquicas estabelecidas entre 

adultos e crianças e pela estrutura familiar baseada no patriarcalismo que ainda é 

predominante nas sociedades. A terceira - desinibidores externos, está relacionada 

a capacidade do agressor de superar ou sobrepor à inibição externa, ou seja, o 

abuso sexual é oportunista e podem ocorrer em situações onde há supervisão pobre 

por parte dos pais ou familiares, isolamento social e familiar, entre outras situações 

de vulnerabilidade da vítima. A quarta e última condição é caracterizada como 

aquiescência da vítima, ou seja a capacidade do agressor superar ou se sobrepor à 

resistência da criança que, na maioria das vezes, se encontra vulnerável pela 

capacidade ou incapacidade de resistir ao abuso, pela carência afetiva e emocional, 

por algum tipo de deficiência física ou mental, pela ausência de poder e falta de 

discernimento em avaliar o ato sexual ocorrido (FINKELHOR, 1984). 

 Essa teoria,  assim como àquela descrita anteriormente, demonstra o caráter 

motivacional relacionado ao comportamento sexual abusivo e a interação 

estabelecida entre os quatro fatores, uma vez que, cada um é necessário, mas 

insuficiente para produzir o abuso sozinho. 

 O foco da atenção para a compreensão dos agressores sexuais de crianças 
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e adolescentes concentrou-se principalmente nos infratores adultos. Contudo, o 

problema dos adolescentes envolvidos em comportamentos sexualmente vitimizante 

tem recebido destaque, tendo em vista, o crescente número de juvenis envolvidos 

nos crimes sexuais de crianças e adolescentes (AYLWIN et al, 2000; BOROWSKY; 

HOGAN; IRLANDA, 1997; FINKELHOR; ORMROD; CHAFFIN, 2009; MCGRATH; 

NILSEN; KERLEY, 2011; O’ BRIAN; BERA, 1986; UNDERWOOD et al, 2008). 

 Estima-se que os adolescentes são responsáveis por cerca de 20 a 25% do 

abuso sexual contra crianças/adolescentes (FINKELHOR; HAMMER; SEDLAK, 

2008; KELLOGG, 2005), e que existe uma relação entre os crimes sexuais 

cometidos quando adolescente e adulto e o abuso sexual na infância (FELSON;  

LANE, 2009; FIRESTONE et al, 2005; WORLING, 1995). 

 No passado, os adolescentes que cometiam atos sexual abusivo eram 

considerados exploradores/ descobridores da sua sexualidade emergente. Nesse 

sentido, os atos sexuais abusivos eram considerados  como uma experimentação 

sexual equivocada decorrente do seu processo de desenvolvimento.  Entretanto, 

estudos recentes, sugerem que os agressores sexuais adolescentes representam 

um grave problema social, devido ao crescente envolvimento nos crimes sexuais 

contra crianças/adolescentes, ao qual,  muitas vezes poderá indicar o estágio inicial 

de um comportamento sexualmente desviante na vida adulta (O’ BRIAN; BERA, 

1986).  

 Ao buscar compreender o comportamento dos agressores sexuais 

adolescentes atendidos em um Programa de Expressão Sexual do Adolescente 

Saudável (FASE), O’ Brian e Bera (1986) desenvolveram uma tipologia que fornece 

uma descrição do comportamento, personalidade e motivações dos agressores 

adolescentes. Esta tipologia classificou as crianças e adolescentes em conflito com 

a lei em sete categorias: experimentador nativo, explorador subsocializada de 

criança, explorador pseudo-socializada de criança, agressivo sexual, compulsivo 

sexual, compulsivo perturbado e o influenciado pelo grupo.  

 O experimentador nativo é geralmente ingênuo, com idade entre 11 e 14 

anos, tem pouca história prévia de atuação em crimes sexuais, possui habilidade 

social adequada e bom relacionamento com seus pares. O abuso é socialmente 

determinado pela oportunidade/disponibilidade, ocorrendo em um único momento ou 

em eventos isolados, sendo motivado pelo desejo de experimentar ou explorar sua 

sexualidade em desenvolvimento. Normalmente não usa força física ou ameaça 
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como forma de intimidação e suas vítimas são especialmente crianças na faixa 

etária de 2 a 6 anos (O’BRIAN; BERA, 1986).     

 A segunda categoria, o explorador subsocializado de criança geralmente 

sofre de isolamento social crônico, possui poucos amigos da sua idade, se relaciona 

com crianças mais novas e é dominado por sentimentos de inadequação e 

insegurança. Esse tipo de agressor é proveniente na maioria das vezes de famílias 

onde a mãe possui um maior envolvimento com ele e o  pai é mais distante. O 

comportamento abusivo pode refletir um padrão crônico de comportamentos sexuais 

com crianças, que envolve o uso da manipulação, truques, sedução, recompensas, 

etc. Sua motivação para o abuso é a busca de intimidade, autoimportância, 

autoestima, autoidentificação ou autonomia. A vítima geralmente é uma criança que 

está disponível em qualquer lugar como parque, clube, bairro ou em situações de 

encontro familiar (O’BRIAN; BERA, 1986).  

 O explorador pseudo-socializados de criança é geralmente um adolescente 

mais velho, que tem boas habilidades e se sente confortável socialmente, embora 

não consiga estabelecer uma relação de intimidade entre os seus pares. Ele pode 

ter sido uma vítima de abuso na infância (física, sexual emocional) ou negligência. 

Intelectualmente talentoso e trabalhador, esse tipo de agressor vitimiza criança do 

ciclo familiar e o abuso costuma ser reincidente, podendo durar meses ou anos. Seu 

comportamento abusivo  é altamente racionalizado e demonstra pouco remorso ou 

culpa pelo ocorrido.  Esse tipo de agressor caracteriza o abuso sexual como eventos 

mútuo, íntimo e não coercivos, cuja motivação parece ser uma exploração sem 

culpa e narcisista de uma criança vulnerável a obter prazer sexual (O’BRIAN; BERA, 

1986).  

 A categoria de agressivo sexual é tipicamente um produto de uma família 

desorganizada e abusiva, ele tem uma longa história de comportamentos anti-

sociais e não consegue controlar seus impulsos. O abuso sexual normalmente 

envolve o uso de ameaças, força ou violência. As vítimas podem ser pares ou 

crianças.  Esse tipo de agressor apresenta comportamento anti-social e distúrbios 

psiquicos. Sua principal motivação para o abuso é experimentar o poder pessoal por 

meio da dominação,  raiva, ou desejo de humilhar a vítima (O’BRIAN; BERA, 1986).  

 O agressor compulsivo sexual geralmente pertence a família com padrões 

rígidos e emocionalmente reprimido. Esse tipo de agressor têm dificuldade em 

expressar seus sentimentos e emoções. Seu comportamento é repetitivo, 
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sexualmente excitante e de natureza compulsiva/vício, incluindo voyeurismo, 

exibicionismo e telefones obscenos. Seu delito geralmente é uma atividade 

planejada e  solitária, acompanhado ou seguido de masturbação e orgasmo, cuja 

motivação é o alivio do estresse, ansiedade ou tensão (O’BRIAN; BERA, 1986).  

 A categoria de compulsivo perturbado pode ter um histórico de problemas 

psicológicos, problemas familiares, abuso de substâncias, ou de aprendizagem. O 

abuso sexual é impulsivo, o que reflete uma perturbação aguda de teste de 

realidade. Pode variar de um único ato a um padrão de atos bizarros ou ritualístico 

contra as crianças, colegas e/ou adultos. A motivação, portanto, é complexa e 

individualmente determinados (O’ BRIAN; BERA, 1986).  

 Por fim, o "influenciado pelo grupo" geralmente é um adolescente sem 

histórico de detenção, o abuso sexual ocorre com um presente do grupo de amigos 

ou colegas também adolescentes e a vítima tende a ser conhecido dos agressores. 

O comportamento abusivo é motivado pela pressão dos colegas, tentativa de ganhar 

a atenção ou aprovação do grupo. 

 Diante do exposto, observa-se que essa tipologia, assim como as demais 

aqui apresentadas, além de possibilitar a compreensão das características, 

comportamentos e motivações dos agressores sexuais, poderá fomentar o 

desenvolvimento de estratégias adequadas para o tratamento de cada tipo de 

agressor, bem como o desenvolvimento e o fortalecimento de politicas públicas de 

prevenção e enfrentamento do abuso sexual de crianças e adolescentes. 

 

 

3.3.1 Agressor sexual: mudança no perfil do vitimizador/perpetrador 

 

 Na atualidade, o perfil do agressor tem sido redimensionado, em decorrência 

das evidências nas últimas décadas. Estudos sobre o perfil da pedofilia apontam que 

a atração sexual por crianças e adolescentes pode começar ainda na fase da 

puberdade ou adolescência. E por sua vez, pode ser relacionada à maturidade 

emocional e sexual, fatores ambientais, sociais e problemas de desenvolvimento e 

maturação psicológica, resultantes de experiências de abuso sexual quando criança 

(HALL; RICHARD, 2007; MCGRATH; NILSEN; KERLEY, 2011). 

 Segundo Daversa (2007), experiências de maus-tratos e abusos precoces, 

bem como outras experiências negativas na infância, supervisão pobre e carência 
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afetiva dos pais, críticas, hostilidade e negligência ou desinteresse pelo bem-estar 

da criança podem desempenhar um papel abrangente no aumento da 

vulnerabilidade ao comportamento sexual coercitivo. Os agressores sexuais 

adolescentes podem recriar seu trauma com uma criança, se colocando novamente 

na situação de violência não mais como a vítima indefesa, mas com o agressor que 

assume o controle da situação abusiva (HOWITT, 1995; MCGRATH; NILSEN; 

KERLEY, 2011).  

 Com base em informações obtidas do Ministério da Justiça dos Estados 

Unidos (2002), referentes ao número de jovens presos por crimes sexuais no país, 

estudo aponta que há um número relativamente grande de agressores sexuais 

juvenis, uma vez que dos 12.032 jovens detidos em 2001, excluindo os casos 

envolvendo prostituição, 2.342 foram presos por estupro e 9.690 por outros crimes 

sexuais, sendo que 6,6% (n=751) desse total de agressores detidos eram mulheres. 

(VANDIVER, TESKE, 2006). Essa proporção relativamente pequena de agressores 

do sexo feminino pode ser atribuída ao fato de os crimes sexuais cometidos por 

mulheres muitas vezes passam despercebidos, sem serem detectados, ou mesmo 

ignorados por autoridades policiais, bem como ao fato de que o papel tradicional 

assumido pela mulher na sociedade enquanto defensora do lar e mãe, a coloca 

muitas vezes acima de suspeitas quando o assunto é a violência sexual 

(BOROUGHS, 2004; ROE-SEPOWITZ; KRYSIK, 2008; VANDIVER; KERCHER, 

2004). 

 Diante do exposto, observa-se uma mudança do perfil do agressor que além 

de incluir velhos, jovens e adultos (homens e mulheres), passou a incluir também os 

adolescentes e crianças. Essa mudança merece atenção, reconhecimento e 

investigação uma vez que o abuso sexual praticado por infanto-juvenis é um 

indicativo de que estes indivíduos foram vitimizados sexualmente em algum 

momento, podendo levar à identificação de outros criminosos e vítimas de abuso 

(AYLWIN et al, 2000; BOROWSKY; HOGAN; IRLANDA, 1997; LANNING, 2001; 

O’BRIAN; BERA, 1986; POOTINGA; LEMMEN; MAJESKE, 2007; UNDERWOOD et 

al, 2008). 

 Estudo comparando as características dos agressores sexuais juvenis 

masculinos e femininos inscritos no registro do estado do Texas/EUA, demonstraram 

que as mulheres jovens infratoras no momento da sua detenção tinham idade entre 

12-17 anos e atentaram contra vítimas mais jovens, com idade entre 5 e 11 anos e 
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de ambos os sexos. Os infratores juvenis do sexo masculino tinham idade variando 

entre 11 a 19 anos, com média de 14,82 (DP = 1,9) anos, vitimizavam em sua 

maioria crianças com idade entre 6 e 11 anos e do sexo feminino.  Os resultados 

desse estudo demonstram uma diferença significativa em relação ao sexo e idade 

da vítima, onde os homens foram mais propensos a vitimar alguém do sexo oposto 

(vítimas do sexo feminino), enquanto que as mulheres foram menos discriminatórias 

em relação ao sexo e atentaram contra as vítimas mais jovens (VANDIVER; TESKE, 

2006). 

 Esses dados são preocupantes uma vez que as experiências de abusos 

sexuais vivenciados quando criança/adolescentes são apontadas como um fator que 

pode aumentar as chances do indivíduo se tornar um agressor (FELSON; LANE, 

2009; LANNING, 2001; MCGRATH; NILSEN; KERLEY, 2011). Essa situação 

expressa uma relação caracterizada como ciclo vítima-agressor ou fenômeno 

abusado-abusador, que pode ocorrer segundo algumas teorias pela identificação 

com o agressor, onde a criança abusada tenta ganhar uma nova identidade, 

tornando-se o agressor; por um padrão de excitação sexual impressamente 

estabelecido pelo abuso precoce; ou uma forma social de se colocar/exercer poder 

(COHEN, 2002; COHEN, 2002a; HALL; RICHARD, 2007). 

 Isso demonstra que a violência infanto-juvenil é um problema complexo 

cujas implicações são profundas tanto para a criança abusada, família quanto para o 

próprio agressor, e que representa um grande desafio para as políticas públicas 

atuais no desenvolvimento de estratégias e ações para enfrentamento dessa 

problemática.  



                                                                                                                                                                                                                                                    

3.4 MODELO TEÓRICO 

 

Figura 2. Modelo teórico elaborado com base nas evidencias encontrada na literatura (PINHEIRO, 2006; BORGES; DELL’AGLIO, 2008; 
HARVEY; GARCIA-MORENO; BUTCHART, 2007; CONCHA-ESTMAN; MALO, 2007; VIODRES INOUE; RISTUM, 2008; LANNING, 2001; 
HABIGZANG et al, 2005; FIRESTONE et al, 2005; POOTINGA; LEMMEN, MAJESKE, 2007; DUNSIETH et al, 2004; LUNG, 2004; 

FINKELHOR; ORMROD; CHAFFIN, 2009; AYLWIN et al, 2000; YOUNG et al, 2009).  
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4 METODOLOGIA 

 

 

4.1 Tipo do estudo 

 

 Estudo de corte transversal e populacional, com caráter exploratório com 

base em dados secundários produzidos a partir dos Boletins de Ocorrência, Termo 

Circunstanciado e Relatórios dos Inquéritos Policiais efetuados pela Delegacia de 

Polícia Civil, Delegacia Especializada de atendimento à Mulher – DEAM, Delegacia 

de Repressão ao Crime Contra a Criança e o Adolescente – DERCA,  Delegacia do 

Adolescente Infrator- DAÍ  e dos registros das Instâncias de Referência para 

denúncias (Conselhos Tutelares I e II), no período entre 1º de janeiro de 2005 a 31 

de dezembro de 2010. 

 

 

4.2 Campo de estudo 

  

 O campo do estudo compreendeu o município de Feira de Santana-BA,  

localizada a 110 km da capital Salvador. Considerada a segunda maior cidade do 

Estado da Bahia/Brasil com uma área territorial 1.363 km2 e uma população 

estimada de 591.707 habitantes. Considerada um grande pólo comercial, Feira de 

Santana é um dos mais importantes entroncamentos rodoviários do Norte e 

Nordeste do Brasil, abarcando três Rodovias Federais (BRs 101, 116 e 324) e cinco 

Rodovias Estaduais (BAs 052, 068, 501, 502 e 503) (IBGE, 2000/2010).  
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4.3 População do estudo  

 

 A população do presente estudo foi constituída por agressores sexuais de 

criança e adolescentes denunciados e/ou que prestaram depoimentos à autoridade 

policial na Delegacia de Polícia Civil, DEAM, DERCA e DAÍ, ou foram notificados nos 

registros das Instâncias de Referência para denúncias (Conselhos Tutelares I e II), 

no período entre 2005 à 2010.  

 

 
4.4 Instituições estudadas 

 

   4.4.1 Delegacia de Polícia Civil  

 

 A Delegacia ou Distrito Policial representa uma unidade policial fixa dirigida 

por um Delegado de Polícia Civil e direcionada para o atendimento ao público 

(população), base e administração de operações policiais, investigações criminais e 

detenção temporária de suspeitos e presos em flagrante delito.   Segundo o art. 4º 

da Lei nº 11.471, de 15 de abril de 2009, a Polícia Civil do Estado da Bahia, é um 

“órgão autônomo e permanente do Poder Público, instituição essencial à função 

jurisdicional do Estado, integrante da estrutura da Secretaria da Segurança Pública - 

SSP, dirigida por Delegado de Polícia Civil, classe Especial ou classe I, da ativa, 

compete, com exclusividade, o exercício das funções de polícia judiciária, 

ressalvada a competência da União, cabendo-lhe ainda as atividades de repressão 

criminal especializada" (SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2009).  

 Em apoio ao trabalho desenvolvido pelas Delegacias distritais, surgiram as 

Delegacias de Policia Especializadas, também dirigidas por Delegados de Polícia 

Civil, da ativa classe I ou II. Estas têm como finalidade atuar na prevenção, 

repressão e apuração de infrações penais de natureza específica e qualificada por 

sua natureza (WIKIPÉDIA, 2010).   

 

4.4.2 Delegacia de Repressão ao Crime Contra a Criança e o Adolescente – DERCA 

 

 A Delegacia Especializada para a Repressão de Crimes contra a Criança e o 

Adolescente – DERCA – é para onde devem ser encaminhadas todas as queixas e 
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denúncias de violência contra crianças e adolescentes. Onde depois de instaurado o 

inquérito policial, o delito é investigado por profissionais especializados na área de 

proteção ao segmento infanto-juvenil que deverá ouvir as partes e instaurar o 

inquérito sob a responsabilidade do delegado, devendo garantir e efetuar o 

atendimento especializado, realizar diligências, interrogatórios e perícia técnica. Vale 

ressaltar que a maioria dos dados sobre violência sexual contra crianças e 

adolescentes registrados na DERCA refere-se a casos de abuso sexual, que são 

geralmente levados a julgamento, com base na palavra das vítimas e na coleta das 

chamadas provas materiais, realizada no corpo das mesmas (POLÍCIA CIVIL DO 

ESTADO DA BAHIA, 2010). 

  

    4.4.3 Delegacia do Adolescente Infrator – DAÍ 

 

 A Delegacia especializada do Adolescente Infrator é um órgão destinado a 

receber denúncias de vítimas e suspeitos; lavrar auto de apreensão ou boletim de 

ocorrência; instaurar inquéritos para apurar os fatos e encaminhar relatório ao 

Ministério público, no intuito de oferecer representação de ato infracional atribuído a 

adolescente (CEDECA, 2002).  

 

    4.4.4 Delegacia Especializada de atendimento à Mulher - DEAM 

 

  A DEAM é uma unidade especializada da Polícia Civil direcionada ao 

atendimento à mulher em situação de violência de gênero. E que representa uma 

experiência brasileira pioneira para dar visibilidade ao problema da violência 

cometida contra a mulher, especialmente aquela ocorrida no ambiente doméstico, no 

interior das relações conjugais e familiares, bem como, para levar a sociedade ao 

reconhecimento da natureza criminosa da violência baseada em diferenças de 

gênero. Sua criação representa um grande avanço em termos de política de atenção 

as mulheres e uma grande conquista, uma vez que permitiu a institucionalização da 

política pública de prevenção, enfrentamento e erradicação da violência contra 

mulher no Brasil (BRASIL, 2006).  

 Na qualidade de delegacia especializada a DEAM tem como desafio 

adequar a sua atuação frente as nova realidade sociais no exercício das suas 

atribuições, quais sejam prevenir, registrar, investigar e reprimir atos ou condutas 
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baseadas no gênero que se configurem infrações penais e que tenham sido 

cometidos contra mulheres em situação de violência, por meio de acolhimento com 

escuta ativa (BRASIL, 2006).  

 A realização deste projeto em diferentes Delegacias Especializadas foi 

decorrente do ano de implantação das instâncias no município. No município de 

Feira de Santana, a Delegacia de Repressão ao Crime Contra a Criança e o 

Adolescente – DERCA não possui uma unidade própria, sendo implantado no ano 

de 2008 um Núcleo dentro da unidade da DAI, a fim de apurar as queixas e 

denúncia de violência contra crianças e adolescentes. Assim, muitos dos crimes 

cometidos contra crianças e adolescentes antes de 2008 tiveram seus 

encaminhamentos realizados por outras Delegacias e Unidades Especializadas 

como DEAM e DAI. Outro fator que levou a realização desta pesquisa em diferentes 

Instâncias foi os dias de funcionamento das atividades, uma vez que a maioria das 

Delegacias Especializadas tem as suas atividades interrompidas nos finais de 

semana, o que leva a realização das denúncias na Delegacia de Polícia Civil que 

funciona em tempo integral.     

     

4.4.5 Conselhos Tutelares I e II 

 

 Os Conselhos Tutelares I e II são Instâncias autônomas que pertencem a 

prefeituras dos municípios, sendo responsáveis por fiscalizar e fazer cumprir os 

direitos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. O município de 

Feira de Santana conta com dois conselhos, onde são realizados atendimentos e 

encaminhamentos, através do registro de denúncias, investigação dos casos e 

solicitação de medidas de proteção judicial, e serviços públicos, para as crianças e 

adolescentes vitimizados.  

  

   

4.5 Instrumento de coleta de dados 

 

 Como instrumento de coleta de dados foi utilizado um Formulário específico 

(APENDICE A), no intuito de sistematizar a busca das informações nos Boletins de 

Ocorrências, Termos Circunstanciado e Inquérito Policial das Delegacias de Polícia 

Civil e Conselhos Tutelares. Este foi composto por seis (04) blocos, incluindo: 
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I. Informações referentes à Ocorrência: nº e data da ocorrência, 

instituição onde foi realizada a ocorrência, denunciante e forma de 

denúncia;  

II. Identificação da criança e da vitimização: idade, sexo, raça/cor, 

escolaridade, coabitação, tipo de violência sofrida, forma de 

manifestação da violência, reincidência, vitimização por mais de um 

agressor, número de agressores envolvidos; local de ocorrência da 

violência e presença de aliciador nos casos de exploração sexual. 

III. Identificação do agressor/perpetuador: idade, sexo, raça/cor, grau de 

instrução, situação de trabalho, situação conjugal, uso de álcool ou 

drogas, histórico de detenção e vitimização anterior, abuso em grupo e 

vínculo com a vítima; 

IV. Outras informações da ocorrência/: encaminhamento, procedimentos 

adotados e síntese do relatório do inquérito policial/ocorrência. 

 

 

4.6 Coleta de dados  

 

 A coleta de dados teve inicio após o consentimento dos responsáveis pelas 

instâncias (Coordenadoria da Policia Civil de Feira de Santana e Conselhos 

Tutelares I e II), liberando a coleta das informações nas instituições e da aprovação 

do projeto de pesquisa pelo Comitê de Ética em Pesquisa/UEFS. 

 Embora a coleta tenha sido efetuada nos Conselhos Tutelares e Delegacias, 

optou-se por trabalhar apenas com as ocorrências das Delegacias, visto que os 

registros de agressores dos Conselhos apresentavam irregularidade, na captação de 

dados imprescindíveis aos objetivos do estudo (antecedentes, hábitos, envolvimento 

de terceiros, além de alguns dados demográficos). 

 É valido ressaltar que o processo de coleta de dados não interferiu na rotina 

de trabalho dos profissionais nas instituições pesquisadas.  
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4.7 Variáveis do estudo  

  

 As variáveis do estudo foram selecionadas tendo em vista os objetivos e 

discussão das mesmas, onde considerou-se como variável desfecho: 1. a tipologia 

das violação: (tipo de violência (abuso, exploração), local de ocorrência, 

denunciante, forma de denúncia (presencial ou através do Sistema Disque 

Denúncia), contexto, manifestação do abuso (com e sem penetração, com e sem 

contato), reincidência, vínculo com a vítima, tipo de intimidação, número de 

agressores envolvidos na ocorrência; 2. perfil demográfico da vítima (sexo e faixa 

etária). As variáveis descritoras do desfecho de interesse para este estudo foram 

aquelas relacionadas às características do agressor que poderiam influenciar na 

tipologia do abuso e vitimas: 3. característica sociodemográficas e comportamental 

(sexo, faixa etária, situação conjugal, escolaridade, situação de trabalho, vínculo 

com a vítima; uso de substâncias psicoativas, histórico de detenção-processo, 

outras vitimizações (síndrome da adição) e abuso em grupo).  

  

 

4.8 Análises de Dados 

 

 A análise dos dados foi realizada em etapas, onde na primeira (etapa I) 

realizou-se um Linkage entre os bancos de dados das Delegacias de Policia, DEAM, 

DAÍ e DERCA no intuito de evitar a duplicidade de registro de ocorrência. 

 Face à vitimização de crianças e adolescentes, o fluxo entre Instâncias da 

Rede de Atendimento e Garantia de Direitos, constitui estratégia primordial aos 

encaminhamentos, intervenção e medidas de proteção e defesa, especialmente nas 

situações de grande vulnerabilidade 16. Nessa perspectiva, os Conselhos Tutelares, 

instância de referência para denúncias e notificação, estabelece fluxo de 

informações com as Delegacias de Polícia Civil e Especializadas (DAÍ, DEAM e 

DERCA), encaminhando os casos para investigação e responsabilização dos 

respectivos agressores. A interlocução entre Conselhos e Delegacias Especializadas 

possibilitou a obtenção de dados de maior abrangência sobre os molestadores, 

imprescindíveis à viabilidade desse estudo, considerando os objetivos propostos. 

 Na presente pesquisa, embora a coleta tenha sido efetuada nos Conselhos 

Tutelares e Delegacias Especializadas, a realização do linkage entre os bancos 
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mostrou perdas (69), assim como irregularidade no registro das informações de 

agressores, nos Conselhos, o que determinou a utilização dos registros das 

Delegacias (Relatórios de Inquéritos Policiais, Boletins de Ocorrência e Termos 

Circunstanciados), visto que a regularidade das informações sobre  molestadores 

eram imprescindíveis ao estudo.  

 Na etapa II, foram calculadas as freqüências simples e proporcionais quanto 

às características dos agressores, tipologia da violação sexual e das vítimas no 

período entre 2005 a 2010.  

 Na etapa III foram realizadas análises bivariadas entre faixa etária dos 

agressores e tipologia da violação; dados sócio-demográficos e comportamentais 

dos agressores, com sexo e faixas etárias das vítimas. 

 Para a confecção do banco de dados foi utilizado o softwere Epidata, versão 

3.1b, e as análises dos dados foi realizada por meio dos programas estatísticos 

Statistical Package for Social Sciences – SPSS, versão 10.0 (SPSS, 1996; 

WAGNER, 2004) e R Foundation for Statistical Computing – R (R DEVELOPMENT 

CORE TEAM, 2007). 

 

 

4.9 Aspectos Éticos  

 

 O presente projeto foi submetido à apreciação do Comitê de Ética da 

Universidade Estadual de Feira de Santana CEP/UEFS. De acordo com as normas 

éticas exigidas pela resolução nº 196, de 10 de outubro de 1996 do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS) (BRASIL, 1997).  

 Foi solicitada através de documento impresso, a autorização da 

Coordenadoria Regional da Policia Civil de Feira de Santana  para a coleta dos 

dados nas Instâncias. Os dados coletados serão utilizados apenas para fins 

científicos e foram arquivados no Núcleo de Estudos e Pesquisas na Infância e 

Adolescência – NNEPA, sob a responsabilidade da coordenação. Após um período 

de 05 anos, o material de coleta arquivado será incinerado e os dados deletados. 

 A coordenação do projeto assume ainda a responsabilidade de enviar 

relatório detalhado com os resultados obtidos para todas as instâncias onde os 

dados foram coletados, no intuito de contribuir para subsidiar o planejamento de 
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ações voltadas ao fortalecimento da Rede de Atendimento e Defesa à criança e 

adolescentes no município de Feira de Santana e região. 

 

 

4.10  Fluxograma de Coleta e Análise de Dados 
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RESUMO 

 
Objetivo: estudar o perfil de agressores sexuais de crianças e adolescentes, 

analisando dados demográficos e comportamentais, segundo características da 

violência, sexo e faixa etária das vítimas. Método: estudo transversal, descritivo, 

incluindo 618 registros, obtidos dos Inquéritos Policiais e Boletins de Ocorrência das 

Delegacias de Polícia Civil Especializadas (Delegacia de atendimento à 

mulher/DEAM, Delegacia de atendimento ao adolescente infrator/DAÍ e Delegacia de 

repressão ao crime contra criança e adolescente/DERCA), no período de janeiro de 

2005 a dezembro de 2010. Foi utilizado o programa Statistical Package for Social 

Sciences/SPSS, versão 10.0.s para realizar as análises entre variáveis dos 

perpetradores, vítimas e características da violação. Resultados: a maioria dos 

agressores era do sexo masculino (98,0%), solteiro (61,3%), 24,0% adolescentes 

até 17 anos e 20,6% adulto jovem (18 a 24 anos); 59,4% eram conhecidos da vítima 

e 27,9% algum familiar. O agressor adolescente violou, indistintamente, ambos os 

sexos, com maior freqüência de vitimização na infância (0 -11 anos), ocorrências em 

ambiente extra- familiar e na forma grave de violação (penetração, agressão e 

intimidação física/ameaça). As vítimas do sexo masculino foram mais molestadas 

por agressor adolescente, conhecido, solteiro, com histórico de detenção, outras 

vitimizações e participação de múltiplos perpetradores. Conclusões: a elevada 

proporção de adolescentes e adultos jovens na condição de perpetrador sexual de 

crianças e adolescentes constitui um desafio às políticas públicas e aponta a 

necessidade de investimentos direcionados ao fortalecimento da Rede de 

Instituições de prevenção, assim como estímulo ao controle social, através do 

Sistema Nacional de Denúncia - “Disque 100”, estratégia que tem se mostrado 

efetiva na proteção dos grupos populacionais mais vulneráveis. 

 
Palavras Chave: agressor sexual; infância e adolescência; abuso sexual. 
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ABSTRACT  
 
Objective: to study the profile of sexual offenders of children and adolescents by 

analyzing demographic and behavioral data, according to characteristics of violence, 

sex and age of the victims. Method: cross-sectional and descriptive study, including 

618 records, obtained from the Police Investigations and Bulletins Occurrence of 

Specialized and Civil  Police Station (Police Station to assist women/DEAM, Police of 

assistance to adolescent offender/DAI and Police of repression  to crime against 

children and adolescents/DERCA), from January 2005 to December 2010. We used 

the Statistical Package for Social Sciences/SPSS, version 10.0 to perform the 

analyzes between variables of the perpetrators, victims and characteristics of abuse. 

Results: The majority of offenders were male (98.0%), single (61.3%), 24.0% 

adolescents up the 17 years and 20.6% young adults (18-24 years), 59.4% were 

known to the victim and 27.9% some family. The adolescent offender violated 

indiscriminately, both sex, with higher frequency of victimization in childhood (0-11 

years), occurrences in extra-familial environment and severe form of rape 

(penetration, intimidation and physical assault / threat). The male victims were more 

molested by adolescent abuser, known, single, with a history of arrest, victimizations 

other and involving multiple perpetrators. Conclusions: the high proportion of 

adolescents and young adults in the condition of sexual offender of children and 

adolescents is a challenge to public policy and highlights the need of investments to 

strengthen the Network of Institutions of Prevention and Care and awareness of 

social control through the Denounces National System "Dial 100”, a strategy that has 

proven been effective in protecting the most vulnerable population groups. 

 

Key words: sexual offender, childhood and adolescence, sexual abuse. 
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INTRODUÇÃO  

  

 A violência sexual infanto-juvenil constitui um fenômeno de abrangência 

mundial, de ocorrência endêmica, nas distintas classes sociais e culturas, cuja 

magnitude diverge, na dependência de aspectos contextuais, que interferem na 

dinâmica da revelação, pela vítima; da denúncia, pelo envolvimento de familiar e 

conhecidos e da notificação, pelas Instâncias de referência 1, 2, 3, 4. 

 Entre os fatores que contribuem para a invisibilidade desse fenômeno e, 

consequentemente, para a impunidade, em distintos contextos e países, destacam-

se os baixos coeficientes mostrados nas estatísticas oficiais, subestimando a real 

magnitude do problema 5, 6, 7, 8. No Brasil, o Ministério da Saúde estima que menos 

de 10% dos casos de violência sexual praticadas por familiares, pessoas próximas, 

conhecidas, amigos, namorados, entre outros, são notificados, nas Delegacias e 

Conselhos Tutelares9. Essa realidade tem provocado investimentos públicos em 

Políticas e Programas, de abrangência nacional, direcionados ao enfrentamento e 

prevenção da violência infanto-juvenil, com esforços voltados ao fortalecimento da 

Rede de Instâncias do Sistema de Atendimento e Garantia de Direitos de crianças e 

adolescentes em situação de vulnerabilidade social 10, 11.  

 No que diz respeito à tipologia do agressor sexual de crianças e 

adolescentes. A Associação Psiquiátrica Americana foi pioneira ao oferecer critérios 

diagnósticos das parafilias, cujos sintomas e sinais envolvem uma ampla variedade 

de comportamentos, fantasias ou práticas sexuais socialmente não convencionais, 

critérios esses que possibilitaram a caracterização do agressor 12. Pesquisas 

apontam que a atração sexual por crianças e adolescentes pode começar 

precocemente, podendo estar relacionada à maturidade emocional e sexual, fatores 

ambientais, sociais e problemas psicológicos, resultantes de abuso sexual, em 

idades precoces do desenvolvimento 13 14, 15. 

 Segundo estudiosos, o molestador de crianças e adolescentes pode ser 

situacional (vulnerabilidade da vítima e acesso ao seu ambiente) ou preferencial 

(comportamento sexual focado, compulsivo, do tipo pedofilias, voyeurismo e 

sadismo, entre outras) 16. Cabe considerar que os crimes sexuais, seja ele 

perpetrado por pedófilo ou molestador sexual, podem não constituir apenas ato 

individual, de preferências ou fantasias sexuais, cometidos por adultos, ou 

adolescentes e jovens, mas remete às relações de poder e hierarquia, que apontam 
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para o desequilíbrio social e econômico, de populações, nos mais diversificados 

contextos sociais 13, 17.  

 Nas últimas décadas, o perfil do agressor sexual tem sido redimensionado, 

em decorrência das evidências. Estudos realizados em distintos contextos e países 

vêm mostrando que a violação cometida por adolescentes e jovens tem aumentado 

consideravelmente 14, 18, provocando debate mundial sobre o assunto, assim como 

incentivado a realização de pesquisas nessa temática 19, 20, 21, 22. O consenso 

mundial aponta que, diante da violência infanto-juvenil, o maior desafio consiste na 

interrupção precoce do ciclo que envolve vítima e agressor.  A complexidade desse 

fenômeno e suas múltiplas implicações exigem políticas públicas direcionadas ao 

fortalecimento das Instâncias da Rede de Proteção e estratégias eficientes de 

incentivo ao controle social, visando garantir a proteção e integridade das novas 

gerações 16, 19, 23.  

 Em Feira de Santana, o processo de implementação de pesquisas e ações 

de fortalecimento das instituições participantes do Sistema de Garantia de Direitos 

para enfrentamento da violência tem sido implementado desde 2003, através da 

articulação entre Secretaria Nacional de Direitos Humanos/SNDH, Rede de 

Instâncias de Atendimento e Defesa, com a participação da Universidade Estadual 

de Feira de Santana/UEFS - Núcleo de Estudos e Pesquisas na Infância e 

Adolescência/NNEPA, contando com apoio da Organização Internacional do 

Trabalho /OIT, Fundação de Amparo a Pesquisa do estado da Bahia/FAPESB, 

Ministério da Educação/MEC, Conselho Nacional de Pesquisa e Tecnologia/CNPq e 

Ministério da Saúde/MS) 24, 25. 

 O objetivo dessa pesquisa foi estudar o perfil de agressores sexuais de 

crianças e adolescentes, analisando dados demográficos e comportamentais, 

segundo características da violência, sexo e faixa etária das vítimas. 

 

METODOLOGIA 

 

 Estudo de corte transversal, de caráter descritivo, com base em dados 

secundários dos agressores sexuais de crianças e adolescentes, registrados nos 

Boletins de Ocorrência (BO), Termo Circunstanciado (TC) e Relatórios dos 

Inquéritos Policiais (IP) das Delegacias de Polícia Civil Especializadas (DERCA, DAÍ, 

DEAM), de Feira de Santana-BA, Brasil, no período de 1º de janeiro de 2005 a 31 de 
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dezembro de 2010. 

 Na coleta de dados foi considerado como caso a ocorrência/notificação da 

violência sexual registrada na Instituição (Delegacias). Para evitar a duplicidade, foi 

realizado o Linkage entre bancos das respectivas Delegacias.  

 Com base nas informações contidas nos documentos das Instâncias 

pesquisadas, foi utilizado um formulário específico, atendendo aos objetivos da 

pesquisa, contendo informações: 1. Do agressor (sexo, faixa etária, cor da pele, 

situação conjugal, escolaridade, situação de trabalho, vínculo com a vítima; uso de 

substâncias psicoativas, histórico de detenção-processo, outras vitimizações 

(síndrome da adição) e abuso em grupo; 2. Da ocorrência/vitimização (tipo de 

violência (abuso, exploração), local de ocorrência, denunciante, forma de denúncia 

(presencial ou através do Sistema Disque Denúncia), contexto, manifestação do 

abuso (com e sem penetração, com e sem contato), reincidência, vínculo com a 

vítima, tipo de intimidação, número de agressores envolvidos na ocorrência; 3. Da 

vítima (sexo e faixa etária).  

  Na elaboração do banco de dados foi utilizado o software Epidata, versão 

3.1b e as análises foram realizadas através do programa estatístico Statistical 

Package for Social Sciences/SPSS, versão 10.0. Foram calculadas freqüências 

(absoluta e relativa) das variáveis, assim como análises bivariadas entre faixa etária 

dos agressores e características da violação; dados sócio-demográficos e 

comportamentais dos agressores, com sexo e faixas etárias das vítimas. Este 

projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual de 

Feira de Santana, com protocolo de nº143/2010 (CAAE nº 0141.0.059.000-10), em 

conformidade com a resolução no 196/96 do Conselho Nacional de Saúde 26.  

 

RESULTADOS  

 

 No período de 1º de janeiro de 2005 a 31 de dezembro de 2010, foram 

registradas 618 ocorrências de vitimização sexual de crianças e adolescentes, nas 

Delegacias de Polícia Civil e Especializadas (DEAM, DAÍ e DERCA) de Feira de 

Santana/Bahia/Brasil. 

 O perfil dos agressores (Tabela 1) mostrou que a maioria absoluta era do 

sexo masculino (98,0%), cor parda (68,4%); solteira (61,3%); de baixa escolaridade 

(78,1%); referiu estar trabalhando (86,8%); não fazia uso de substâncias psicoativas 
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(87,1%); não apresentava histórico de detenção (82,5%) ou de outras vitimizações 

sexuais (75,1%). Cerca de 40% das ocorrências foram cometidas por adultos (25-49 

anos); entretanto, adultos jovens e adolescentes totalizaram 44,6%, sendo 24,0% na 

faixa ≤ 17 anos. Quanto ao vínculo com a vítima, foi verificado que 38% eram 

pessoas conhecidas da comunidade; 21,4% amigos, namorados e colegas e 27,0% 

pai-padrasto e outros familiares, respectivamente (16,5% e 10,5%).   

 Os dados referentes às características da violação (Tabela 2) apontaram 

ambiente doméstico (alguma residência), como local mais frequente (61,0%); os 

pais, como principais denunciantes (63,4%); a ocorrência em contexto extra-familiar 

(72,3%); com contato físico (88,3%) e penetração (66,7%); sendo 41,8% de 

reincidências e 42,9% com agressão física. As intimidações mais frequentes foram 

sedução (42,7%) e força física (32,2%), onde a maioria das ocorrências envolveu 

apenas um agressor (86,4%). Entre as vítimas, houve predominância de violação no 

sexo feminino (81,2%), onde os adolescentes totalizaram 57,8%.  

 A análise entre características da violação, segundo as faixas etárias 

(Tabela 3) mostrou que, comparados aos adultos (≥ 18 anos), os perpetradores 

adolescentes (≤ 17 anos) apresentaram maior frequência de violação fora do 

ambiente da família (81,9%); com penetração (71,4%); na presença de agressão 

física (59,6%); e intimidação física (72,4%).   

 As análises entre sexo e faixa etária das vítimas, segundo características do 

agressor (Tabela 4), apontam que perpetrador masculino vitimiza o sexo feminino, 

em ambas as faixas da infância (43,6%) e adolescência (56,3%),  enquanto que o 

agressor feminino mostra maior proporção de violação na infância (88,8%) e no sexo 

feminino (77,7%). Agressores adolescentes vitimizaram, indistintamente, ambos os 

sexos (45,0% e 54,9%), sendo a maioria nas faixas da infância (70,1%); enquanto os 

adultos vitimizaram, principalmente, o sexo feminino (89,4%) na faixa da 

adolescência (62,5%). Os perpetradores conhecidos violentaram ambas as faixas, 

da infância (46,9%) e adolescência (53,1%), com maior frequência de violação do 

sexo masculino (22,4%), comparado ao agressor familiar (10,3%). Na faixa da 

adolescência, foi verificada maior frequência de vitimização pelo agressor masculino 

(56,33%), adulto (62,50%), com proporções semelhantes da vitimização por 

conhecidos (53,10%) e familiares (54,80%). 
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 DISCUSSÃO   

 

 Face à vitimização de crianças e adolescentes, o fluxo de informações entre 

as Instâncias da Rede de Atendimento e de Garantia de Direitos, constitui estratégia 

primordial aos encaminhamentos, intervenção e medidas de proteção e defesa, 

especialmente nas situações de vulnerabilidade social 11.   

 Em Feira de Santana, o total de 618 casos de violação sexual registrados 

nas Delegacias de Polícia Civil e Delegacias Especializadas, sugerem 

subnotificação, por tratar-se de um levantamento de seis anos, considerando os 

aspectos peculiares dessa região, onde o município está inserido. Feira de Santana 

possui cerca de 600 mil habitantes, representa uma zona de pólo industrial do 

Estado da Bahia e está localizada em um importante trevo rodoviário de interligação 

entre as regiões norte - nordeste e sudeste do Brasil (rodovias federais e estaduais), 

distante 100 km da capital/Salvador. Essa posição geográfica favorece alto fluxo de 

emigração das regiões mais empobrecidas, em direção aos centros industriais e 

comerciais desenvolvidos, razão pela qual, estudos apontam esse município como 

zona de risco para vitimização de crianças e adolescentes11, 27. Os achados da 

presente pesquisa corroboram com estudos realizadas em distintos contextos e 

países que apontam para a invisibilidade da violência sexual, em decorrência dos 

baixos índices de notificação, pelas múltiplas dimensões do problema, como o 

envolvimento de familiares, conhecidos da família e do ambiente social da vítima, 

ressaltando, inclusive, o preconceito social, fatores esses que comprometem a 

revelação do abuso pela vítima 4, 6, 7, 21.  

 Na pesquisa de Feira de Santana, cujo objeto de estudo foi o molestador 

sexual, um dos argumentos a ser considerado, para a inferência de sub-registro das 

ocorrências, diz respeito aos aspectos geográficos, sociais e culturais relacionados 

às características da região onde a cidade está inserida. À semelhança dos 

municípios de fronteiras e de grande fluxo migratório, Feira de Santana é apontada 

como zona de risco para violação sexual de crianças e adolescentes, conforme 

mostrado pela pesquisa de tráfico e exploração de crianças e adolescentes – 

PESTRAF 27. A localização muito próxima de uma grande capital (Salvador), 

importante pólo turístico do país, fronteira com a região do semi-árido do Estado da 

Bahia (grande número de municípios em condição de pobreza) e margeada por 

importantes rodovias federais e estaduais, propicia o fluxo urbano desajustado dos 
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habitantes das regiões mais pobres, em direção ao pólo industrial. A migração das 

regiões pobres, em direção aos maiores centros urbanos, favorece a sobrevivência 

em condições desfavoráveis, nos aspectos da saúde, educação e integração social, 

assim como às situações de vulnerabilidade. Nos contextos de subdesenvolvimento, 

fatores sociais e econômicos contribuem para a exposição e risco de violação entre 

crianças e adolescentes, no ambiente da comunidade ou mesmo no seio da família 
2, 4. 

 No que diz respeito ao perfil dos agressores sexuais, consenso mundial 

estima que menos de 10% dos casos de violência sexual praticadas por familiares, 

pessoas próximas ou conhecidas são denunciados 9; 7, 28, 29, . Entre os fatores que 

dificultam a revelação, denúncia e notificação do caso pela criança/adolescente 

destacam-se os vínculos afetivos e a dependência da família, nos casos de ser o 

agressor um membro desta3, 4. Cabe assinalar alguns receios, como ser acusado de 

provocar o ato abusivo, humilhação ou retaliação, incompreensão por parte dos 

familiares, amigos, vizinhos1. Nos casos de vitimização de adolescentes, enfatiza-se 

a presença de atitudes preconceituosas, pela família, amigos e autoridades, com 

acusação da vítima, em ter favorecido ou provocado a violência 1, 3, 9. 

 No que se refere ao perfil etário, o estudo de Feira de Santana apontou 

cerca de 40% de agressores sexuais adultos (25-49 anos) e expressiva participação 

de adolescentes e jovens, sendo que os adolescentes violaram indistintamente 

ambos os sexos, especialmente nas faixas etárias da infância (0-11 anos). Os 

perpetradores adolescentes apresentaram um padrão indiscriminado, com 

vitimização de ambos os sexos. Observou-se ainda que, entre os molestadores 

adolescentes, a maioria das vitimas eram crianças, enquanto que, entre os 

agressores adultos, a maioria praticou abuso contra vitimas adolescentes do sexo 

feminino Esses achados ratificam estudos anteriores, que observaram resultados 

semelhantes, nas proporções de adultos e adolescentes envolvidos com crimes 

sexuais 5, 6, 18, 23, 30. Esses estudos apontam crescente participação de adolescentes 

e jovens, chamando atenção para a importância de redimensionamento do perfil do 

molestador sexual 14, 21, 22.  

 Nos Estados Unidos, estudo de base nacional, observou que jovens 

representavam mais de um quarto (29,0%) dos violadores de crianças e 

adolescentes, com passagem na polícia. Os crimes sexuais cometidos por 

adolescentes foram significativamente mais propensos de envolver crianças do sexo 
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masculino (25%, versus 13%, para adultos) na faixa etária da infância (59%, versus 

39%, para adulto); entre perpetradores adultos, a prevalencia de vitimização sexual 

foi maior entre adolescentes do sexo feminino 5. Na Suécia, pesquisa também 

evidenciou que jovens cometem mais crimes sexuais em grupos, comparados aos 

adultos 31. No Canadá, estudo com amostragem de 5.121 jovens e 5.434 adultos 

verificou 65,7% de vitimização do sexo feminino, entre os adultos, enquanto os 

adolescentes mostraram padrão indiscriminado, na seleção do gênero, com 

diferença significante (51,9% e 33,4%, respectivamente). Nesse mesmo estudo, foi 

mostrado que os molestadores cometeram muito mais violações, comparado 

àquelas para as quais foram condenados 30. No Brasil, estudo realizado em 

Londrina-PR (2006), verificou maior frequência de agressores da faixa de 25 a a 39 

anos (44,1%) e acima de 40 anos (25,3%), com participação em 21% dos 

adolescentes e 6,4% de jovens 18.   

 Para as características da violação, a atual pesquisa observou que 

agressores na faixa etária ≤17 anos (24%) abusaram das vítimas em ambiente extra-

familiar, com manifestação grave (penetração), agressão física e intimidação 

fisica/ameaça, corroborando com resultados da literatura. Nos EUA, estudo de 

caráter nacional (EUA), verificou que, comparados aos adultos, agressores 

adolescentes cometeram violação sexual em grupo (múltiplos agressores) (47,8% 

versus 27,0%), no contexto extra-familiar (74,9% versus 68,2%), em algum domicílio 

ou local da comunidade (22,8% versus 13,1%) 5.  

 No período estudado, 2005 -2010, a maioria dos violadores de crianças e 

adolescentes foi do sexo masculino, concordando com pesquisas realizadas em 

outras regiões e países 5, 6, 18, 32. Em nível mundial, a vitimização sexual é um 

fenômeno social marcado por relações de poder e dominação, do masculino sobre o 

feminino, expresso pela desigualdade de gênero 1, 2, 3. Na violação sexual infanto-

juvenil, especialmente os casos na infância e primeira fase da adolescência,  além 

das questões de gênero, as relações de poder e hierarquia assumem importância 

expressiva 2, 32. Segundo estudos, violadores de crianças vitimizam-nas, 

independente do sexo, cuja motivação mais expressiva são as questões ligadas à 

submissão da vítima 30.  

 Na presente pesquisa o envolvimento de mulheres como perpetrador sexual 

foi observado em apenas 2,0% das ocorrências, sendo mais freqüente entre as 

crianças, do sexo feminino. Essa proporção relativamente pequena, pode ser 
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relacionada a fatores culturais relacionados ao papel protetor atribuído pela 

sociedade à mulher e ao preconceito que envolve a sexualidade masculina e 

feminina, isentando-a das suspeitas, quanto à autoria do abuso, contribuindo assim 

para a invisibilidade e subnotificação 16, 32, 33. Estudos nessa área vêm apontando 

aumento das ocorrências em creches e instituições, assim como, no ambiente 

familiar 16, 33, 34. Essas ocorrências se destacam pela gravidade, além da alta 

probabilidade do envolvimento de cúmplices do sexo masculino 16, 34. 

Quanto ao vínculo entre agressor e vítima, pesquisas realizadas em 

diferentes contextos evidenciam que a maioria dos perpetradores sexuais convivem 

com a vítima, na condição de familiar, amigos, vizinhos, conhecidos, namorados 6, 35. 

Os resultados da presente pesquisa ratificam esses estudos, onde foi verificado 

cerca de 60% dos violadores conhecidos da vítima (vizinhos e pessoas de confiança 

da comunidade, colegas, amigos e namorados); sendo os pais-padrasto e familiares 

(27,0%) a segunda categoria mais frequente. Esses resultados discordam de alguns 

estudos que apontam pais e padrastos como principais agressores sexuais de 

crianças e adolescentes 7, 8, 18, 32. Na pesquisa de Feira de Santana, foi observada 

frequência elevada ente agressor conhecido e ocorrência de vitimização na 

adolescência (12-18 anos). Estudiosos relatam que a violação perpetrada por 

membro da família ou pessoa próxima pode acarretar graves consequências, no 

desenvolvimento psíquico-emocional das vítimas, ao longo do amadurecimento e 

nas relações sociais que estabelecem, quando adultos. Essas consequências 

requerem atenção, considerando a dinâmica transgeracional, na qual indivíduos 

violentados no passado podem apresentar atos abusivos reincidentes, junto a 

crianças ou adolescentes da própria família ou do ciclo de amizade 3, 23. 

No estudo de Feira de Santana, os resultados apontaram que as vítimas do 

sexo masculino foram mais molestadas por agressores solteiros, com histórico de 

detenção e participação de múltiplos perpetradores. Esses dados chamam atenção 

para a tipologia do agressor sexual de crianças e adolescentes, nos aspectos 

relacionados à faixa etária, comportamento social e presença de problemas 

psicossociais e ambientais, achados esses que concordam com resultados de outros 

estudos 16, 19. Pesquisas direcionadas às parafilias, com agressores parafílicos 

mostram maior tendência à reincidência da vitimização, idade precoce de iniciação 

do abuso e com membro da família, comparados com àqueles sem esses distúrbios 
13. Esses estudos apontam ainda que agressores solteiros são mais susceptíveis de 
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motivarem-se pela oportunidade/disponibilidade da vítima e não por um transtorno 

de preferência sexual 16. Em Taiwan, estudo realizado com prisioneiros, comparando 

agressores não incestuosos e incestuosos, observou que o estado civil diferiu 

significantemente: entre os solteiros, 57,7% eram não incestuosos e 5,1% eram 

incestuosos e aqueles não incestuosos mostraram maior proporção de problemas 

psicossociais  ou mentais (52,0%),  versus os incestuosos (28, 2%) 17.  

 O consumo de substâncias psicoativas encontra-se entre os fatores que 

podem estar associados à vitimização sexual de crianças e adolescentes e 

gravidade do abuso 2, 20, 22. Pesquisas nessa área relatam aumento da prevalência 

de violação, na presença da baixa escolaridade e uso de alguma substancia 

psicoativa/SPA 20. Adolescentes que fazem uso de uso de alcool apresentam 

maiores níveis de impulsividade para abuso de SPA e atividade sexual precoce, 

comparado àqueles que não usam 36. No presente estudo, embora a maioria dos 

molestadores (87,1%) tenham negado o uso de SPA, foi observado maior frequencia 

de vitimização sexual de adolescentes entre aqueles que faziam uso dessas 

substâncias.  

No que concerne às motivações, estudiosos sugerem padrões distintos, entre 

adultos e adolescentes, na dependência de fatores sociais, econômicos, culturais, 

presença de patologias, problemas psicossociais, entre outros. Entre agressores 

adultos as motivações podem estar ligadas à oportunidade (molestador situacional), 

disponibilidade e vulnerabilidade da vítima ou decorrente de um “Transtorno de 

Preferência Sexual” (parafilias), caracterizado pelo padrão de comportamento focado 
16, cujos sinais e sintomas envolvem ampla variedade de fantasias ou práticas 

sexuais socialmente não convencionais 12. Entre molestadores adolescentes e 

jovens, as evidências sugerem motivações ligadas ao grupo (tentativa de ganhar a 

atenção ou aprovação do grupo de amigos/colegas); fatores psicossociais, 

comportamentais e da sexualidade (melhorar a auto-estima, auto-identificação e 

autonomia; desejo de experimentar a sexualidade e a intimidade; aliviar o estresse, 

ansiedade ou tensão); além das questões de poder (experimentar o poder pessoal 

por meio da dominação; raiva ou desejo de humilhar a vítima) 19, 21. Estudos 

sugerem a relação entre crime sexual  cometido na faixa adolescente ou adulta e o 

histórico de vitimização sexual na infância 16, 23, 34, 37.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As evidencias encontradas apontam alta proporção de agressores 

adolescentes (≤17 anos), com ocorrências em ambiente extra-familiar e 

manifestações graves (penetração, agressão física e intimidação física/ameaça).  

 O Sistema de informação das Delegacias de Polícia Civil e Delegacias 

Especializadas, em nível local e nacional, representam uma importante ferramenta 

para levantamento de indicadores da violência infanto-juvenil, em especial dados 

referente aos perpetradores. Esses índices permitem subsidiar políticas e programas 

direcionados à prevenção e fortalecimento da Rede de Prevenção, Atendimento e 

Defesa, no sentido de oferecer assistência às vítimas e famílias, assim como 

possibilitar a reintegração social e familiar dos adolescentes perpetradores, 

ampliando assim a proteção aos direitos fundamentais, assegurados por leis a 

crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade. 
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1 Pardos (n=195) e negros (n=69);  
2Outros: divorciado(a)/separado(a)/desquitado(a) (n=21), viúvo(a) (n=12); 
3Ensino fundamental (n=249) não alfabetizado (n=16) e alfabetizado (n=42);  
4Ensino médio (n=90), ensino superior (n=12);  
5 pai (n=47) e padrasto(n=49);  
6 Irmãos (n=10), tios (n=24), avós (n=6), primo (n=25);  
7Conhecidos, porteiro da escola (n=2), cuidador/orientador da instituição (n=2), caseiro da casa (n=1), 
namorado/companheiro da avó (n=4), padrinho (n=1), cunhado (n=1), filho da madrasta (n=1), gari (n=2).

Tabela 1 – Características sociodemográficas e comportamental dos agressores sexuais de crianças 
e adolescentes. Feira de Santana – BA, 2005-2010.   

Características do agressor n % 

Sexo (N=613)   

Masculino  601 98,0 

Feminino  12 2,0 

Faixa etária (N=466)   

 
 

112 24,0 

18-24 96 20,6 

25-49 190 40,8 

≥50 68 14,6 

Raça/cor (N=285)   

Branco 21 7,4 

Pardos e negros1  264 92,6 

Situação conjugal (N=473)   

Solteiro(a) 290 61,3 

Casado(a)  / União estável 150 31,7 

Outros2 33 7,0 

Escolaridade (N=409)   

Ensino fundamental 3 
 

307 78,1 

Ensino médio 4 102 24,9 

Trabalha (N=304)   

Sim 264 86,8 

Não 40 13,2 

Usa substancias psicoativa (N=340)   

Sim 44 12,9 

Não 296 87,1 

Histórico de detenção/processo  (N=337)   

Sim 59 17,5 

Não 278 82,5 

Outras vítimas (Síndrome da Adição) (N=618)   

Sim 154 24,9 

Não 464 75,1 

Vínculo com a vítima (N=618)   

Pai/Padrasto5  96 16,5 

Outros familiares6 65 10,5 

Vizinhos/pessoas da comunidade7 235 38,0 

Amigos/colegas/namorados 132 21,4 

Desconhecidos 90 14,6 
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Tabela 2 – Características da vitimização sexual contra crianças e adolescentes. Feira de Santana 
– BA, 2005-2010.  Fonte: Delegacias de Policia Civil e Especializadas, Secretaria de Segurança 
Pública, Departamento de Polícia do Interior (DEPIN)/1ª Coordenadoria de Polícia do Interior 
(1ªCOORPIN)/ Feira de Santana-BA. 

 
Característica da vitimização e da vítima 
 

n % 

Tipo de violência (N=618)   

Abuso sexual 582 94,2 
Exploração sexual comercial 36 5,8 

Local de ocorrência (N=618)   
Ambiente social1 241 39,0 
Ambiente doméstico 377 61,0 

Denunciante/Responsável  (N=618)   
Pai e Mãe2 392 63,4 
Instancia da Rede de Garantia de Direito3 96 15,5 
Outros4 130 21,0 

Formas de denúncia (N=618)   
Presencial 542 87,7 
Outros5 76 12,3 

Contexto do abuso (N=582)   
Extrafamiliar 421 72,3 
Intrafamiliar 161 27,7 

Manifestação do abuso(N=582)   
Com contato físico 514 88,3 
Sem contato físico 68 11,7 

Forma de manifestação com contato (504)   
Com penetração6 336 66,7 
Sem penetração7 168 33,3 

Forma de manifestação sem contato (N=68)   
Exibicionismo  38 55,9 
Outros8 30 44,1 

Reincidência do abuso sexual (N=582)   
Sim 243 41,8 
Não 339 58,2 

Sofreu agressão física (N=546)   
Sim 234 42,9 
Não 312 57,1 

Tipo de intimidação*(N=614)   
Força física 198 32,2 
Ameaça verbal/ Arma branca/arma de fogo 154 25,1 
Sedução 262 42,7 

Número de agressores envolvidos (N=582)   
Múltiplo  79 13,6 
Único 503 86,4 

Sexo da vítima(N=618)   
Masculino  116 18,8 
Feminino  502 81,2 

Faixa etária da vítima (N=604)   
0-11 255 42,2 
12-18  349 57,8 

 1Ambiente social inclui: rua/locais abandonado/matagal (n=167), hotéis/motéis/pousada/pensões (n=27), escola 
(n=13) instituição de atendimento à criança (n=20) e outros (n=14);  
2Pai (n=66), Mãe (n=326); 
3Instância da rede de garantia de direito (n=46), Setor policia (n=47), Setor escola (n=2), Setor Saúde (n=1); 
4Outros: Vizinhos/pessoas da comunidade (n=18), Anônimos (n=32), Outros familiares (n=54); 
5Outros: ofício (n=30), telefone (n=20), flagrante delito (n=26);  
6Com contato inclui: penetração anal, vaginal e  oral;  
7Sem contato inclui: tentativa de relação sexual, beijos e caricias nos órgãos genitais e masturbação;  
8Outros inclui: abuso sexual verbal, assedio sexual, telefones obscenos, pornografia. 
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Tabela 3 – Distribuição da faixa etária do agressor segundo contexto de ocorrência do abuso, com contato físico, agressão física e intimidação física/ameaça segundo 
faixa etária do agressor. Feira de Santana – BA, 2005-2010. 
 
Característica do 
agressor  

Contexto do abuso 
 

Manifestação do abuso  Sofreu agressão física 
 

Intimidação física e 
ameaça 

 Extra familiar Intra familiar Total Com penetração Sem penetração Total Sim Não Total Sim Não Total 
Faixa etária              

≤17 anos 81,98 18,02 111 71,42 29,58 105 59,61 40,39 104 72,47 27,53 109 
≥18 anos 67,87 32,13 330 62,63 37,37 281 33,87 66,13 310 51,81 48,19 171 



     66 
 

 
 

1 Outros: casado /vivendo com parceiro (n=150); divorciado(a)/separado(a)/desquitado(a) (n=21), viúvo(a) (n=12);  
2 Ensino fundamental (n=249) não alfabetizado (n=16) e alfabetizado (n=42); 
3 Ensino médio (n=90), ensino superior (n=12). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 4 – Distribuição das variáveis sociodemográficas e comportamentais dos agressores sexuais de 
crianças e adolescentes segundo sexo e faixa etária das vítimas. 
 
 
Características do agressor 

Sexo da vítima  Faixa etária da vítima  

Masculino  Feminino Total 0-11 12-18 Total 

 % % n % % N 

Sexo        

Masculino  19,02 80,98 573 43,67 56,33 561 

Feminino 22,22 77,78 09 88,88 11,22 09 

Idade        

≤17 45,04 54,96 111 70,10 29,90 107 

≥18 10,60 89,40 330 37,50 62,50 328 

Situação conjugal        

Solteiro(a) 24,73 75,27 279 48,52 51,48 272 

Outros1 9,41 90,59 170 41,76 58,24 170 

Identidade do agressor       

   Conhecido     22,40 77,60 392 46,90 53,10 384 

   Familiar 10,30 89,70 136 45,20 54,80 135 

Escolaridade       

Ensino fundamental2 21,35 78,65 295 48,10 51,90 291 

Ensino médio3 15,73 84,27 89 39,32 60,68 89 

Usa substancias psicoativa       

Sim 13,15 86,85 38 26,31 73,69 38 

Não 18,57 81, 43 280 46,76 53,24 278 

Histórico de 
detenção/processo   

      

Sim 35,71 64,29 56 46,30 53,70 54 

Não 18,40 81,60 261 46,53 53,47 260 

Fez outras vítimas        

Sim 26,56 73,44 128 56,69 43,31 127 

Não 16,96 83,04 454 40,85 59,15 443 

N° de agressores envolvidos        

Múltiplo  34,17 65,83 79 42,67 57,33 75 

Único 16,69 83,31 503 44,64 55,36 495 



     67 
 

 
 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A literatura consultada e os resultados dessa pesquisa sugerem que a 

violação sexual de crianças e adolescentes é um fenômeno social complexo e 

heterogêneo, onde o agressor apresenta característica e motivações variadas, para 

concretização desse crime, marcado, na maioria das vezes, por uma relação 

desigual de poder e dominação, cujos fatores podem envolver o ciclo de vitimização 

– agressão, na transmissão geracional da violência. 

É importante resaltar as limitações metodológicas evidenciadas no presente 

estudo,  relacionadas principalmente ao viés de informação, uma vez que os dados 

foram obtidos através do relato da vítima que muitas vezes não tem capacidade para 

discernir o ato sexual ocorrido. Além disso, é possível que a memória de 

experiências traumática decorrente do abuso sexual sejam evocadas com maior ou 

menor facilidade por diferentes indivíduos. Outra limitação metodológica decorre da 

interpretação dificultada dos resultados encontrados pela presença de fatores de 

confundimento e do viés de prevalência, uma vez que só foram considerados os  

casos denunciados, selecionados de maneira não aleatória para o estudo, não 

sendo ainda possível conhecer a relação temporal entre causa e efeito.  

Em decorrência do tempo para o desenvolvimento da pesquisa e das 

limitações metodológicas do estudo, não foi possível inferir os resultados 

encontrados para outras populações, bem como contemplar na tese todos os 

aspectos apresentados no modelo teórico, sendo esse utilizado apenas como 

recurso didático para sintetização dos resultados encontrados na literatura.  

 Vale ressaltar que as informações obtidas nas Delegacias de Polícia Civil e 

Especializadas do município constituem uma importante ferramenta para 

conhecimento do perfil de agressores sexuais de crianças e adolescentes e 

aprofundamento nas questões relacionadas ao fenômeno da violação. Esses 

subsídios podem contribuir no fortalecimento da Rede de Atendimento e Garantia de 

Direitos, quanto aos encaminhamentos, resolutividade e responsabilização, 

ampliando a proteção e direitos fundamentais, assegurados por lei à crianças e 

adolescentes, especialmente, em situações de vulnerabilidade.  

Esta pesquisa contribui com o aprofundamento do conhecimento cientifico 

nesta área e fortalecimento dessa linha de pesquisa no NNEPA, assim como pode 

subsidiar Políticas e Ações Públicas locais e regionais de promoção, proteção e 
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intervenção pelos diversos setores (Saúde, Educação, Assistência Social e 

Segurança), cuja abrangência contemple intervenção e medidas de tratamento para 

os agressores, principalmente na faixa infanto-juvenil, considerando a relevância de 

interrupção do ciclo de violação – agressão e transmissão geracional da violência. 

 Em virtude das evidências encontradas no estudo decorrente da análise 

bivariada entre características dos agressores e tipologia da vitimização e vítimas, 

propõem-se como desdobramentos futuros desta pesquisa outros artigos buscando 

analisar a associação entre idade do agressor, contexto da violação (intra e 

extrafamiliar) e gravidade do abuso (agressão física, penetração e intimidação), sexo 

e faixa etária da vítima. 
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APENDICE A – Formulário de coleta de dados  
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APENDICE B – Pedido de autorização para coleta de dados  
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APÊNDICE  C – Cronograma da pesquisa 

ETAPAS DA PESQUISA 
 

PERÍODO (ANOS) ABRANGIDO PELO PROJETO  

I ANO II ANO 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Delimitação do tema                         

Revisão da literatura disponível em 
periódicos  

    
             

 
     

 

Elaboração do Projeto de pesquisa 
para qualificação 

    
             

 
     

 

Entrega do Projeto de pesquisa para 
qualificação à banca examinadora 

    
             

 
     

 

Qualificação do Projeto de pesquisa                         

Estudo Piloto                         

Coleta dos dados                         

Análise e Interpretação dos dados                         

Elaboração da dissertação/artigos                         

Entrega da dissertação para a banca 
examinadora  

    
             

 
     

 

Defesa pública da dissertação do 
Mestrado 

    
             

 
     

 

Envio de Artigos para publicação nos 
periódicos (Qualis CAPES) 

    
             

 
     

 

Entrega do relatório da pesquisa para 
as instâncias envolvidas 
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APÊNDICE  D – Orçamento da pesquisa 
 
 
 Equipamentos e Material Permanente 

Especificação Qtd Valor Unitário (R$) Valor Total 
(R$) 

Notebook Presario CQ40-712BR  01 1571,00 1571,00 
Estabilizador 01 51,28 51,28 
Impressora HP Deskjet 1300 01 198,00 198,00 
Pen drive 02 36,50 73,00 
Subtotal   1893,28 
 
  
 Material de Consumo 

 Especificação Qtd Valor Unitário (R$) Valor Total 
(R$) 

Pranchetas de acrílico 04 8,15 32,60 
Resma de papel ofício/500 folhas  10 17,00 170,00 
Caneta esferográfica 50 0,70 35,00 
Lápis  06 0,40 2,40 
Pasta aba plástica com elástico 03 4,20 12,60 
Pastas registradora para documentos 
com Spiral e visor de identificação, 
tamanho A4, preta 

20 
 

10,50 
 

210,00 
 

Pasta com elástico.polip. 245x335x40 
transparente a40 Plascony 

30 2,03 60,90 
 

Caixa de Clipes 04 1,50 6,00 
Grampeador  01 8,00 8,00 
Fita adesiva  04 5,50 22,00 
Piloto 05 2,40 7,40 
Subtotal   566,90 
 
 
 Serviços terceirizados  

 Especificação Qtd Valor Unitário (R$) Valor Total 
(R$) 

Serviço de transporte de taxi (para 
deslocamento coleta de dados) 

80 15,00 1200,00 

Serviços gráficos (encadernação/cópias 
de matérias) 

- - 300,00 

Serviço de tradução 40 45,00 1800,00 
Subtotal    3300,00 
 
 
Resumo do Orçamento 

Especificação Valor (R$) 
Equipamentos e Material Permanente 1893,28 
Material de Consumo 566,90 
Outros Serviços e Encargos 3300,00 
TOTAL 5760,18 
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APÊNDICE E – Tabelas com outros resultados  
 
 
Tabela 1 – Características sociodemograficas  e comportamental  dos agressores 
sexuais de crianças e adolescentes em Feira de Santana –BA, 2005-2010. 
Variável Freqüências 
 n % 
Sexo (N=613)   

Masculino  601 98,0 
Feminino  12 2,0 

Idade (N=441)   
≤19 135 29,0 
20-24 67 14,4 
25-49 194 41,2 
50-69 56 12,0 
≥70 13 2,8 

Raça/cor (N=285)   
Branco 21 68,4 
Pardo 195 7,4 
Negro 69 24,2 

Situação conjugal (N=473)   
Solteiro(a) 290 61,3 
Casado(a)  / União estável 150 31,7 
Divorciado(a) / separado(a) / desquitado(a) 21 4,4 
Viúvo(a) 12 2,5 

Grau de instrução (N=409)   
Analfabeto 16 3,9 
Alfabetizado 42 10,3 
Ensino fundamental incompleto 
 

205 50,1 
Ensino fundamental completo 
E 

44 10,8 
Ensino médio incompleto 31 7,6 
Ensino médio completo 59 14,4 
Ensino superior 12 2,9 

Trabalha (N=304)   
Sim 264 86,8 
Não 40 13,2 

Usa substancias psicoativa (N=340)   
Sim 44 12,9 
Não 296 87,1 

Histórico de detenção/processo  (N=337)   
Sim 59 17,5 
Não 278 82,5 
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Tabela 2 – Distribuição dos casos de violência sexual de crianças e adolescentes 
segundo vínculo  vítima / agressor,  tipo de intimidação, síndrome da adição e 
número de agressores envolvidos. 
Variável Frequências 
 n % 
Vínculo (N=618)   

Pai 47 7,6 
Padrasto /madrasta 49 7,9 
Irmãos  10 1,6 
Tio(a) 24 3,9 
Avós 6 1,0 
Primo(a) 25 4,0 
Namorado 62 10,0 
Amigo/colega 70 11,3 
Vizinhas /pessoas da comunidade 

Desconhecidos 
224 36,2 

Desconhecidos 89 14,4 
Outros 12 1,9 

Tipo de intimidação*(N=546)   
Força física 

 
233 42,7 

Ameaça verbal 139 25,5 
Arma branca/arma de fogo 30 5,5 
Sedução 198 36,3 
Barganha  74 13,6 

Houve outras vítimas (N=618)   
Sim 154 24,9 
Não 464 75,1 

Número de agressores envolvidos (N=618)   
1 503 86,3 
2 50 8,6 
3 20 3,4 
≥4 10 1,7 
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Tabela 3 – Características sociodemograficas de crianças e adolescentes vítimas de 
violência sexual em Feira de Santana –BA, 2005-2010 
 Freqüências 
Variável n % 
   
Sexo (N=618)   

Masculino  116 18,8 
Feminino  502 81,2 

Idade (N=607)   
≤ 1 9 1,5 
2-5 60 9,9 
6-9  107 17,6 
10-14 274 45,1 
15-19 
 

157 25,9 
Raça/cor (N=423)   

Branco 31 7,3 
Pardo 320 75,7 
Negro 72 17,0 

Estuda (N=498)   
Sim 446 89,6 
Não 31 6,2 
Não está em idade escolar 21 4,2 

Grau de instrução (N=438)   
Analfabeto/séries iniciais 31 7,1 
Alfabetizado 67 15,3 
Ensino fundamental incompleto 
 

282 64,4 
Ensino fundamental completo 
E 

22 5,0 
Ensino médio incompleto 30 6,8 
Ensino médio completo 5 1,1 
Ensino superior 1 0,2 

Coabitação(N=576)   
Pai 31 5,4 
Mãe 368 63,9 
Pai e mãe  113 19,6 
Avós 25 4,3 
Tios(as) 15 2,6 
Parceiro/namorado 1 0,2 
Abrigo/casa de detenção 12 1,9 
Desconhecidos 11 1,8 
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Tabela 4 – Distribuição  das ocorrências de violência sexual contra crianças  e 
adolescentes segundo tipo de violência, local de ocorrência, denunciante, forma de 
denúncia e tempo entre o ocorrido e a revelação. Feira de Santana –BA, 2005-2010 
Variável Freqüências 
 n % 
Tipo de violência (N=618)   

Abuso sexual 582 94,2 
Exploração sexual comercial 36 5,8 

Local de ocorrência (N=618)   
Casa/ ambiente doméstico 377 61,0 
Rua/locais abandonados/matagal 167 27,0 
Hotéis /motéis/pousadas/pensões  27 4,4 
Escola 13 2,1 
Instituição de atendimento à criança e adolescente 20 3,2 
Outros 14 2,3 

Denunciante/Responsável  (N=618) 
 

  
A própria vítima 24 3,9 
Pai 
 

66 10,7 
 Mãe 326 52,8 

Outros familiares 54 8,7 
Vizinho/pessoa da comunidade 18 2,9 
Setor Saúde 1 0,2 
Setor Escola  2 0,3 
Setor Policia 47 7,6 
Instância da Rede/Garantia de Direitos 46 7,4 
Anônimo/Ministério Público – Disque 100 30 4,9 
Outros 4 0,6 

Formas de denúncia (N=618)   
Pessoalmente 542 87,7 
Ofício  30 4,9 
Telefone 20 3,2 
Flagrante delito 26 4,2 

Tempo entre o ocorrido e a revelação (N=560)   
Menos de 1 ano 534 95,4 
1 a 2 anos 21 3,8 
3 ou mais anos 5 0,9 
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Tabela 5 – Características das ocorrências segundo tipologia da violação, 
reincidência e agressão física. Feira de Santana –BA, 2005-2010 
Variável Freqüências 
 n % 
Contexto do abuso (N=582)   

Intrafamiliar 161 27,7 
Extrafamiliar 421 72,3 

Manifestação do abuso(N=582)   
Com contato físico 514 88,3 
Sem contato físico 68 11,7 

Forma de manifestação com contato* (504)   
Tentativa de relação sexual 
 

83 16,5 
Beijos/Caricias nos órgãos genitais 114 22,6 
Penetração vaginal 246 48,8 
Penetração anal 77 15,3 
Sexo oral 58 11,5 
Masturbação 32 6,3 

Forma de manifestação sem contato* (N=68)   
Abuso sexual verbal 13 19,1 
Exibicionismo  48 70,6 
Voyeurismo 2 2,9 
Assedio sexual 13 19,1 
Telefone obsceno 2 2,9 
Pornografia 6 8,8 

Reincidência do abuso sexual (N=582)   
Sim 243 41,8 
Não 339 58,2 

Sofreu agressão física (N=546)   
Sim 234 42,9 
Não 312 57,1 

*Múltipla escolha  
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Tabela 6 – Sexo e faixa etária de crianças e adolescentes vitimizadas sexualmente segundo característica do agressor. Delegacia de Policia Civil e 
Especializadas, Secretaria de Segurança Pública, Departamento de Polícia do Interior (DEPIN)/1ª Coordenadoria de Polícia do Interior 
(1ªCOORPIN)/ Feira de Santana-BA, 2005 -2010.  

Características do agressor 
 

Sexo e idade da vítima 

 Sexo da vítima 
Masculino/Feminino* 

 Idade da vítima 
0-11 anos /12-18 anos* 

n  (%) RP IC(95%) p n  (%) RP IC(95%) p 
Sexo            

Masculino  573 19,0 0,85 0,24 – 2,94 0,808 561 43,6 0,49 0,38 – 0,63 0,007 
Feminino 9 22,2    9 88,8    

Idade            
≤18 128 39,8 11,64 2,93 – 46,2 0,000 124 65,0 1,34 1,00 – 1,81 0,000 
19-24 76 3,9 1,14 0,19 – 6,62  76 17,1 0,35 0,20 – 0,62  
25-49 179 16,2 4,69 1,15 – 19,00  177 43,5 0,90 0,65 -1,25  
≥50* 58 3,4    58 48,2    

Raça/cor            
Pardo 188 25,5 1,15 0,72 – 1,84 0,539 185 48,6 0,93 0,72 – 1,21 0,633 
Outros1  86 22,1    83 51,8    

Situação conjugal            
Solteiro(a) 279 24,7 2,62 1,57 – 4,37 0,000 272 48,5 1,16 0,93 – 1,44 0,165 
Outros2 170 9,4    170 41,7    

Grau de instrução           
Ensino fundamental3 295 21,3 1,35 0,80 – 2.30 0,245 291 48,1 1,22 0,92-1,62 0,146 
Ensino médio4 89 15,7    89 39,3    

Trabalha            
Sim 246 11,7 1,49 0,47 – 4,66 0,480 246 41,8 1,06 0,69 – 1,61 0,780 
Não 38 7,8    38 39,4    

Usa substancias psicoativa           
Sim 38 13,1 0,70 0,30 – 1,66 0,414 38 26,3 0,56 0,32 – 0,97 0,017 
Não 280 18,5    278 46,7    

Histórico de detenção/processo             
Sim 56 35,7 1,94 1,25 – 2,99 0,004 54 46,2 0,99 0,72 – 1,36 0,974 
Não 261 18,4    260 46,7    

Houve outras vítimas (Síndrome 
da Adição)  
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1Brancos(n=21) e negros(n=69); 2Outros: Divorciado(a)/separado(a)/desquitado(a) (n=21), viúvo(a)(n=12); 3Ensino Fundamental(n=249) Não alfabetizado(n=16) e 
alfabetizado(n=42); 4Ensino médio(n=90), Ensino Superior(n=12); 5 Outros familiares: irmãos(n=10), tios(n=24), avós(n=6), primo(n=25); 6Conhecidos: porteiro da escola(n=2), 
cuidador/orientador da instituição(n=2), caseiro da casa(n=1), namorado/companheiro da avó(n=4), padrinho(n=1), cunhado(n=1), filho da madrasta(n=1), gari(n=2); Pai (n=47) 
e padrasto (n=49). 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Sim 128 26,5 1,56 1,10 – 2,22 0,015 127 56,6 1,38 0,72 – 1,36 0,002 
Não 454 16,9    443 40,8    

Número de agressores 
envolvidos  

          

Múltiplo  79 34,1 2,04 1,42 – 2,94 0,000 75 42,6 0,95 0,72 – 1,26 0,748 
Único 503 16,6    495 44,6    

Vínculo com a vítima            
Outros familiares4 65 30,7 3,69 1,73 – 7,87 0,006 63 68,2 1,72 1,27 – 2,32 0,000 
Vizinhos/pessoas da comunidade5 225 21,7 2,61 1,28 – 4,68  221 57,4 1,45 1,10 – 1,90  
Amigos/colegas/namorados 126 18,2 2,19 1,02 – 4,68  123 25,2 0,63 0,43 – 0,94  
Desconhecidos 70 15,7 1,88 0,80 – 4,44  67 20,8 0,52 0,31 – 0,89  
Pai/Padrasto6* 96 8,3    96     
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Tabela 7– Características dos agressores segundo perfil da vitimização sexual contra crianças e adolescentes.  Delegacia de Policia Civil e 
Especializadas, Secretaria de Segurança Pública, Departamento de Polícia do Interior (DEPIN)/1ª Coordenadoria de Polícia do Interior (1ªCOORPIN)/ 
Feira de Santana-BA, 2005 -2010. 

Característica da vitimização  Faixa etária do agressor 
 (≤18 /≥19 anos) 

Situação conjugal  
(Solteiro/Outros) 

Agressor envolvido 
Múltiplos/único agressor 

 % RP IC(95%) p % RP IC(95%) p % RP IC (95%) p 

Tipo de violência             
Abuso sexual 29,0 7,25 1,05 – 49,7 0,007 62,1 1,35 0,87 – 2,10 0,110 - - - - 
Exploração sexual comercial* 4,0    45,8        

Local de ocorrência             
Ambiente social1 40,4 1,94 1,46 – 2,59 0,000 79,0 1,49 1,31 – 1,70 0,000 23,7 3,19 2,06 – 4,92 0,000 
Ambiente doméstico* 20,8    52,8    7,4    

Denunciante/Responsável  
 

            
Pai e Mãe2 28,0 1,06 0,70 – 1,62 0,952 63,7 1,12 0,90 – 1,38 0,343 10,5 0,58 0,33 – 1,01 0,009 
Outros3 27,4 1,04 0,63 – 1,72  56,9 1,00 0,77 – 1,29  20,6 1,13 0,62 – 2,05  
Instancia da Rede de Garantia de Direito4* 26,3    56,9    18,1    

Formas de denúncia             
Presencial 28,9 1,44 0,86 – 2,40 0,136 62,0 1,09 0,87 – 1,36 0,405 13,7 1,11 0,51 – 2,43 0,777 
Outros*5 20,0    56,7    12,2    

Contexto do abuso             
Extrafamiliar  33,6 1,92 1,27 – 2,90 0,001 74,5 2,05 1,64 – 2,57 0,000 17,8 7,17 2,66-19,28 0,000 
Intrafamiliar* 17,4    36,3    2,4    

Manifestação do abuso             
Com contato físico 31,4 3,14 1,35 – 7,31 0,002 64,3 1,70 1,11 – 2,58 0,001 14,7

8 
3,35 1,08 -10,33 0,019 

Sem contato físico* 10,0    37,8    4,4    
Forma de manifestação com contato              

Com penetração6 35,0 1,39 0,995 – 1,94 0,047 69,2 1,27 1,07 – 1,51 0,003 16,9 1,78 1,05 – 3,00 0,025 
Sem penetração*7 25,2    54,4    9,5    

Forma de manifestação sem contato              
Exibicionismo  10,0 1 0,18 – 5,46 1 45,8 1,98 0,67 – 5,86 0,173 7,8 - - 0,115 
Outros*8 10,0    23,0    -    

Reincidência do abuso sexual              
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- - Célula com 0%; – não se aplica; * Categoria de referencia; 
1Ambiente social inclui: rua/locais abandonado/matagal(n=167), hotéis/motéis/pousada/pensões(n=27), escola(n=13) instituição de atendimento à criança (n=20) e outros(n=14); 2Pai(n=66), 
Mãe(n=326); 3Outros: Vizinhos/pessoas da comunidade(n=18), Anônimos(n=32), Outros familiares(n=54); 4Instância da rede de garantia de direito(n=46), Setor policia (n=47), Setor escola(n=2), 
Setor Saúde(n=1); 5 Outros: ofício(n=30), telefone(n=20), flagrante delito(n=26); 6Com contato inclui: penetração genital e  oral; 7Sem contato inclui: tentativa de relação sexual, beijos e caricias nos 
órgãos genitais e masturbação; 8Outros inclui: abuso sexual verbal, assedio sexual, telefones obscenos, pornografia. 

 

Sim 25,1
2 

0,78 0,57 – 1,05 0,158 54,3 0,78 0,67 – 0,90 0,001 10,2 0,64 0,41 – 1,00 0,050 
Não* 32,1

1 
   69,5    15,9    

Sofreu agressão física              
Sim 39,5 1,77 1,31 – 2,39 0,000 70,5 1,24 1,08 – 1,40 0,003 24,3 4,75 2,80 – 8,05 0,000 
Não* 22,2    56,4    5,1    

Tipo de intimidação*             
Força física 

 
37,7 2,02 1,40 – 2,85 0,000 71,6 1,29 1,10 – 1,52 0,009 18,7 3,89 2,04 – 7,42 0,000 

Ameaça verbal/ Arma branca/arma de fogo 31,0 1,64 1,11 – 2,42  60,4 1,09 0,90 – 1,32  19,4 4,03 2,08 – 7,81  
Sedução* 18,8    55,1    4,8    

Número de agressores envolvidos              
Múltiplo 
 

64,9 2,73 2,10 – 3,56 0,000 94,7 1,65 1,48 – 1,83 0,000 - - - - 
Único* 23,5    57,3        
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Tabela 8 - Característica do abuso sexual de crianças e adolescentes segundo características dos agressores. Delegacias de Policia Civil e 
Especializadas, Secretaria de Segurança Pública, Departamento de Polícia do Interior (DEPIN)/1ª Coordenadoria de Polícia do Interior 
(1ªCOORPIN)/ Feira de Santana-BA, 2005 -2010.   

Características 
 do agressor 

Característica  
do abuso 

Contexto do abuso 
intrafamiliar 

/extrafamiliar* 

Manifestação do abuso 
com penetração/sem 

penetração* 

Reincidência 
Sim/Não* 

Agressão Física 
Sim/Não* 

n % p n % p n % p n % p 

Sexo              
Masculino  159 27,7 0,713 333 67,1 0,078 238 41,5 0,397 231 43,0 0,560 

Feminino  2 22,2  3 37,5  5 55,5  3 33,3  
Idade             

≤18 22 17,3 ,000 87 71,9 ,000 48 37,7 0,255 66 55,0 ,000 
19-24 15 19,7  57 80,2  37 48,6  24 33,3  
25-49 75 41,8  88 59,4  79 44,1  64 38,7  
≥50 14 24,1  18 40,0  30 51,7  13 23,2  

Raça/cor              
Pardo 44 23,4 0,811 106 62,2 0,869 78 41,4 0,111 72 41,1 0,020 
Outros1  19 22,0  48 64,0  27 31,3  47 56,6  

Situação conjugal              
Solteiro(a) 53 18,9 ,000 187 71,6 ,003 119 42,6 ,001 122 46,5 ,003 
Outros2 93 54,7  83 57,2  100 58,8  51 32,0  

Grau de instrução             
Ensino fundamental3  83 28,1 0,204 175 66,7 0,402 132 44.7 0,685 128 46,5 ,000 
Ensino médio 4 19 21,3  50 61,7  42 47,1  20 22,7  

Trabalha             
Sim 79 32,1 0,087 134 62,3 0,253 122 49,5 0,798 84 36,5 0,036 
Não 7 18,4  16 51,6  18 47,3  7 18,9  

Usa substancias psicoativa             
Sim 15 39,4 0,127 21 67,7 0,848 18 47,3 0,913 21 58,3 0,026 
Não 77 27,5  171 66,0  130 46,4  103 38,8  

Histórico de detenção/processo               
Sim 14 25,0 0,736 35 67,3 0,960 17 30,3 0,013 27 51,9 0,155 
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1Brancos(n=21) e negros(n=69); 2Outros: Divorciado(a)/separado(a)/desquitado(a) (n=21), viúvo(a)(n=12); 3Ensino Fundamental(n=249), Não alfabetizado(n=16) e 
alfabetizado(n=42); 4Ensino médio(n=90), Ensino Superior(n=12). 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Não 71 27,2  158 66,9  127 48,6  103 41,2  
Outras vitimizações               

Sim 39 30,4 0,422 56 60,2 0,144 67 52,3 ,006 40 33,6 0,021 
Não 122 26,8  280 68,1  176 38,7  194 45,4  

Número de agressores envolvidos              
1 157 31,2 ,000 279 64,7 0,025 218 43,3 0,050 177 37,4 ,000 
≥2 4 5,0  57 78,0  25 31,6  57 78,0  
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Tabela 8.1 - Característica do abuso sexual de crianças e adolescentes segundo características dos agressores. Delegacias de Policia Civil e 
Especializadas, Secretaria de Segurança Pública, Departamento de Polícia do Interior (DEPIN)/1ª Coordenadoria de Polícia do Interior (1ªCOORPIN)/ 
Feira de Santana-BA, 2005 -2010 
 
Características 
 do agressor 
 

 
Característica  

do abuso 

Contexto do abuso 
intrafamiliar /extrafamiliar* 

Manifestação do abuso 
com penetração/sem penetração* 

Reincidência 
(Sim/Não*) 

Agressão Física 
(Sim / Não*) 

 
P(%) 

 
RP 

 
IC(95%) 

 
p 

 
P(%) 

 
RP 

 
IC(95%) 

 
p 

 
P(%) 

 
RP 

 
IC(95%) 

 
p 

 
P(%) 

 
RP 

 
IC(95%) 

 
p 

Sexo                  

Masculino  27,7 1,24 0,36 – 4,26 0,71 67,1 1,79 0,73 – 4,38 0,078 41,5 0,74 0,41 – 1,35 0,39 43,0 1,29 0,51 – 3,26 0,56 

Feminino  22,2 - - - 37,5 - - - 55,5 - - - 33,3 - - - 

Idade                 

≤18 17,3 0,71 0,39 - 1,29 ,000 71,9 1,79 1,23 – 2,61 ,000 37,7 0,73 0,52 – 1,02 0,07 55,0 2,36 1,43 – 3,9 ,000 

19-24 19,7 0,81 0,43 – 1,55 - 80,2 2,00 1,37 – 2,92 - 48,6 0,94 0,67 – 1,32 - 33,3 1,43 0,80 – 2,55 - 

25-49 41,8 1,73 1,06 – 2,82 - 59,4 1,48 1,01 – 2,17 - 44,1 0,85 0,63 – 1,15 - 38,7 1,67 1,00 – 2,79 - 

≥50* 24,1 - - - 40,0 - - - 51,7 - - - 23,2 - - - 

Raça/cor                  

Pardo 23,4 1,05 0,66 – 1,70 0,81 62,2 0,98 0,79 – 1,20 0,869 41,4 1,32 0,92 – 1,88 0,11 41,1 0,72 0,56 – 0,94 0,02 

Outros1  22,0 - - - 64,0 - - - 31,3 - - - 56,6 - - - 

Situação conjugal                  

Solteiro(a) 18,9 0,34 0,26 – 0,45 ,000 71,6 1,25 1,06 – 1,46 ,003 42,6 0,72 0,60 – 0,87 ,001 46,5 1,45 1,11 – 1,88 ,003 

Outros2 54,7 - - - 57,2 - - - 58,8 - - - 32,0 - - - 

Grau de instrução                 

Ensino 
fundamental3  

28,1 1,31 0,85 – 2,04 0,2 66,7 1,08 0,89 – 1,31 0,402 44.7 0,94 0,73 – 1,22 0,68 46,5 2,04 1,36 – 3,07 ,000 

Ensino médio 4 21,3 - - - 61,7 - - - 47,1 - - - 22,7 - - - 

Trabalha                 

Sim 32,1 1,74 0,87 – 3,48 0,08 62,3 1,20 0,84 – 1,72 0,253 49,5 1,04 0,73 – 1,49 0,79 36,5 1,93 0,97 – 3,84 0,03 
Não 18,4 - - - 51,6 - - - 47,3 - - - 18,9 - - - 

Usa substancias 
psicoativa 

                

Sim 39,4 1,43 0,92 – 2,22 0,08 67,7 1,02 0,79 – 1,32 0,848 47,3 1,02 0,71 – 1,45 0,91 58,3 1,50 1,09 – 2,05 0,02 

Não 27,5 - - - 66,0 - - - 46,4 - - - 38,8 - - - 
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Histórico de 
detenção/processo   

                

Sim 25,0 0,91 0,56 – 1,50 0,73 67,3 1,00 0,81 -1,24 0,960 30,3 0,62 0,41 – 0,94 0,01 51,9 1,26 0,93 – 1,70 0,15 

Não 27,2 - - - 66,9 - - - 48,6 - - - 41,2 - - - 

Houve outras 
vítimas (Síndrome 
da Adição)  

                

Sim 30,4 1,13 0,83 – 1,53 0,42 60,2 0,88 0,74 – 1,05 0,144 52,3 1,35 1,10 – 1,65 ,006 33,6 0,74 0,56 – 0,97 0,02 

Não 26,8 - - - 68,1 - - - 38,7 - - - 45,4 - - - 

Número de 
agressores 
envolvidos  

                

1 31,2 6,12 2,35 – 16,15 ,000 64,7 0,82 0,72 – 0,95 0,02 43,3 1,37 0,97 – 1,92 0,05 37,4 0,47 0,40 – 0,56 0,000 

≥2 5,0 - - - 78,0 - - - 31,6 - - - 78,0 - - - 
1Brancos(n=21) e negros(n=69); 2Outros: Divorciado(a)/separado(a)/desquitado(a) (n=21), viúvo(a)(n=12); 3Ensino Fundamental(n=249) Não alfabetizado(n=16) e alfabetizado(n=42); 4Ensino 
médio(n=90), Ensino Superior(n=12). 
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ANEXO A – Autorizações das Instâncias para coleta de dados.  
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ANEXO B – Aprovação do projeto de pesquisa pelo CEP 
 


